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SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 11 horas e 30 
minutos. 
Proferiram declarações políticas os Srs. Deputados Danilson 
Cotú (PCD), Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD) e Levy Nazaré 
(ADI). 
Em assuntos de interesse político relevante, o Sr. Felisberto 
Afonso (UDD) respondeu à crítica feita pelo Sr. Deputado 
Levy Nazaré à sua intervenção da plenária anterior, e apelou 
à união, em prol do desenvolvimento do País. 
Também em assuntos de interesse político relevante, Sra. 
Deputada Beatriz Azevedo (Independente) levantou 
preocupações da população do Distrito de Caué, 
nomeadamente no que toca a terrenos para a construção de 
habitação, a chegada tardia do pessoal de farmácia e o 
bloqueio das contas bancárias após o falecimento do titular 
pessoas, deixando as famílias sem recurso. 
Por sua vez, o Sr. Deputado Pedro dos Reis (PCD) lamentou 
a situação dos pensionistas das comunidades longínquas da 
Região Autónoma do Príncipe, que têm que se deslocar à 
cidade, para receber a pensão.   
O Sr. Deputado António Barros (MLSTP/PSD), primeiramente 
pediu esclarecimento à Mesa, pelo facto de não se aprovar 
um voto de pesar pelo falecimento de Solange Afonso, e 
depois respondeu ao Deputado que comentou a sua 
intervenção na sessão anterior. 
O Sr. Danilson Cotú (PCD), em assunto de interesse político 
relevante, expos a preocupação quanto ao pagamento de 
salários em atraso ao pessoal do CADR e do GIME. 
O Sr. Esmaiel do Espírito Santo (ADI) criticou as declarações 
dos Deputados da oposição e enalteceu os feitos do Governo. 
Também em assunto de interesse político relevante, o Sr. 
Delfim Neves (PCD) reagiu ao tipo de intervenções havidas 
nas reuniões plenárias, com ataques e acusações, e apelou à 
paz. 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD) levantou questões à volta 
da prevalência de doenças de origem hídrica no Distrito de 
Cantagalo, por causa de água imprópria para o consumo; do 
atraso no pagamento, por parte da Segurança Social, às 
mulheres, no período pré e pós-parto, e aos pensionistas; e do 
despacho do Governo sobre a alienação de viaturas do 

Estado, em desrespeito à Lei de Licitação e Contratação 
Públicas. 
Ainda em assunto de interesse político relevante, a Sra. Alda 
Ramos (ADI) reagiu a uma intervenção sobre a energia, 
dando exemplo da chegada da energia nas localidades de 
Brigoma e Roça Lembá. 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD) desafiou o Deputado 
Esmaiel do Espírito Santo a provar que o abastecimento de 
água potável à população está a 90% e disse ter informações 
de que a Camara de Lembá tem descontado aos 
trabalhadores o valor para a Segurança Social, mas não o 
deposita. 
O Sr. Deputado Abnildo d’ Oliveira (ADI), em assuntos de 
interesse político relevante, afirmou que energia, água e 
estradas são uma questão de coesão nacional, e também que 
o ADI vai continuar a governar, por não haver alternativas. 
Ordem do dia._ Foi aprovada, na generalidade, a proposta de 
lei n.º 33/X/8.ª/2018 – Segunda Alteração à Lei n.º 5/2008 – 
Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros. Intervieram, a 
diverso título, além do Sr. Ministro da Presidência do 
Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares (Afonso 
Varela), os Srs. Deputados Arlindo Santos (ADI), Aérton do 
Rosário (MLSTP/PSD), José António Miguel (ADI), O Sr. 
Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD), António Barros (MLSTP/PSD), 
Maria das Neves (MLSTP/PSD), Levy Nazaré (ADI), Delfim 
Neves (PCD), Carlos Correia (ADI), Joaquim Salvador (ADI), 
Vasco Guiva (MLSTP/PSD), Alda Ramos (ADI), Dionísio 
Fernandes (MLSTP/PSD) e Idalécio Quaresma (ADI). 
Após discussão, foi reprovada a proposta de reagendamento 
da sessão plenária da Sexta-feira, dia 17. Intervieram os Srs. 
Deputados Abnildo d’ Oliveira (ADI), Levy Nazaré (ADI), 
Danilson Cotú (PCD), Idalécio Quaresma (ADI) e Delfim 
Neves (PCD).  
Por último, foi aprovado, na generalidade, especialidade e em 
votação final global, o projecto de resolução n.º 79/X/8.ª/2018 
– Prorrogação da 8.ª Sessão Legislativa da X Legislatura da 
Assembleia Nacional. Usaram da palavra os Srs. Deputados 
Delfim Neves (PCD) e Abnildo d’ Oliveira (ADI). 
O Sr. Presidente encerrou a sessão às 16 horas e 25 minutos.
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O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 11 horas e 30 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  

 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’ Oliveira 
Adilson Cabral Menagem 
Alda Quaresma da Costa d' Assunção dos Ramos 
Anaydi dos Prazeres Ferreira 
Arlindo Quaresma dos Santos 
Berlindo Branco Vilela Silvério 
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Celmira de Almeida do Sacramento 
Egrinaldino de Carvalho Viegas de Ceita 
Esmaiel da Glória Espírito Santo 
Fidel Leitão Marques d’Alva 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Gabriel Barbosa dos Ramos 
Idalécio Augusto Quaresma 
Ivo Mendonça da Costa 
Joaquim Salvador Afonso 
Jorge Sousa Ponte Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José Carlos Cabral d’Alva 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Manuel da Graça Narciso 
Mário Fernando Rainho 
Martinho da Trindade Domingos 
Milton Viegas Fernandes Lima 
Nenésio Quaresma Afonso  
Ossáquio Perpétua Riôa 
Pedro Jorge de Abreu e Carvalho  
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sebastião Lopes Pinheiro 
Silvestre Moreno Mendes 
Wilder Monteiro dos Santos 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Ana Isabel Meira Rita 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
António das Neves Sacramento Barros 
Arlindo Barbosa Semedo 
Deolindo Luís da Trindade da Mata 
Dionísio Fernando Leopoldino 
Honório Luís do E. S. A. Pires dos Santos 
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
Maria das Neves Ceita Baptista de Sousa 
Manuel da Cruz Marçal Lima 
Mohamed Guadalupe Ramos da Glória 
Osvaldo Tavares dos Santos Vaz 
Vasco Gonçalves Guiva 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD):  
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
Jorge Dias Correia 
José Luís Xavier Mendes 
Pedro Andreza dos Reis 
 
União dos Democratas para o Desenvolvimento (UDD): 
Felisberto Fernandes Afonso  
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Independentes 
António Monteiro Fernandes 
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
Domingos Monteiro Fernandes 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados e todos os 

presentes nesta augusta Assembleia, queiram aceitar as minhas saudações.  
Portanto, vamos abordar as questões atinentes ao período de antes da ordem do dia. Vamos 

imediatamente passar a declarações políticas dos grupos parlamentar.  
No âmbito das declarações políticas, convidarei primeiramente o Líder do PCD a fazer a sua declaração, 

seguindo-se do MLSTP/PSD e, por último, do ADI, a proferirem as suas declarações políticas, que, nos 
termos do artigo 85.º do Regimento, tem a duração de 10 minutos por cada intervenientes. 

Neste sentido, convido o Sr. Deputado Danilson Cotú a proferir a sua declaração.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, povo de 

São Tomé e Príncipe, bom dia a todas e a todos. 
Sr. Presidente, nós do PCD gostaríamos, no início desta nossa breve intervenção política, de deixar 

claro um determinado aspecto que me preocupa.  
Na escola política do PCD, aprendemos, e isto também se ensina nas universidades, que fins, quando 

são éticos, exigem necessariamente meios éticos. Se dizemos isso, tem a ver com o facto de ter chegado 
ao nosso conhecimento que um deputado do ADI fez uma reunião em Canavial, dizendo que o PCD está 
por de trás da tentativa do golpe do Estado. 

Gostaria de dizer ao povo de São Tomé e Príncipe, e em particular ao ADI e ao seu deputado, que o 
PCD não tem esta marca. Aprendemos a atingir fins éticos com meios éticos e para nós não vale esta 
conversa de estar por detrás de golpes. 

É bom que o povo saiba que o cidadão que está como suspeito, a ser investigado, foi militante do PCD, 
mas desde 2013 que este cidadão criou o seu partido, Ordem Liberal Democrática, afastou-se das fileiras 
do PCD. Portanto, não é nosso militante. Não tentem colar-nos coisas feias, e lembrem-se sempre, ao 
tentar apontar-nos, olhem a vossa cara ao espelho. 

Outro aspecto importantíssimo que gostaríamos de trazer para aqui hoje, é pedir ao Governo, talvez 
mesmo em termos de exigência, que diga ao povo de São Tomé e Príncipe quais são os ganhos 
económicos que as famílias e o Estado são-tomense conseguiram, com a mudança de horário que o 
Governo estipulou nesta República, no início do ano. Justificaram que visava melhorar a economia do País. 
Digam-nos pois quais são os ganhos. Em quê isso transformou a economia do País no sentido positivo? 
Precisamos saber isso. 

Excelências, não temos como falar do combate ao desemprego, sem falar da necessária formação, por 
um lado, enfase nesse particular, para a questão da formação tecnológica. Claro está que alguns até podem 
conseguir emprego no sector público ou privado, mas, meus caros, o caminho hoje, mais do que nunca, 
passa pelo auto-emprego, que é a via do empreendedorismo, através do microcrédito. Até ao presente, 
senhoras e senhores, o PCD não percebeu, não conhece nenhuma acção para além da dita formação que 
se criou, mas até então nenhum centavo foi dado aos jovens empreendedores, e estamos no fim da 
Legislatura. 

Outro aspecto importantíssimo que aqui já dissemos é que, nesta fase que estamos a entrar, era até 
prudente que cada cidadão são-tomense comprasse capacetes, porque ia ser um lançamento de pedras por 
tudo quanto é lado e parece que estávamos a profetizar, porque está a acontecer. O Governo não pára de 
lançar pedras. É lançar pedras pra cá, lançar pedras pra lá, mas a sustentação para esses lançamentos de 
pedra não existe, e prova disso são obras que vão ficar por uma eternidade. 

Para o meu espanto, e levei a preocupação à Direcção do PCD, assistimos ao lançamento de pedras 
para a construção da sede da Associação dos Taxistas. Olhei no OGE que Vossas Excelências aprovaram 
aqui, não vi nenhuma rubrica inscrita «construção de sede para a Associação de Taxistas». Se estiver 
inscrita, por favor, digam-nos em que rubrica está e, se não estiver inscrita, povo, senhores taxistas, tenham 
presente que se prende com mais uma manobra eleitoralista do ADI e do seu Governo. 

Gostaria também de falar da questão de energia que é muito importante. Meus senhores, como é 
possível a situação energética do País estar a cada dia que passa mais caótica? Já felicitamos o Governo 
por ter tido a coragem de esticar os fios para as comunidades onde não havia energia, só que também 
dissemos que era importante e determinante que, conjuntamente com esse acto, o Governo encontrasse 
uma maneira para investir na melhoria da produção da energia, de modo que esse processo seja 
sustentável. E tal até agora não aconteceu. 

A EMAE foi ao mercado, segundo informações que tivemos, tomou lá um empréstimo, parece qualquer 
coisa como 3 milhões de euros ou de dólares e, para o nosso espanto, investiu bastante na compra de 
viaturas para os seus responsáveis, e está assim a situação da energia. A população não aguenta mais 
isso, meus senhores. 
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Cada um tem o seu negócio de venda de sumo, cerveja, frango, etc., e a energia está toda a hora no vai 
e vem. Quem vai bancar os prejuízos que virão disso? 

Não pode ser, não pode continuar assim. 
Por último, tenho uma reclamação que trago do Partido, porque a nossa comunicação social e, nesse 

caso particular a TVS, tem que encontrar uma forma de respeitar o povo de São Tomé e Príncipe. Sua 
Excelência o Sr. Primeiro-Ministro, para nós não interessa o dia-a-dia de Patrice Trovoada. O dia-a-dia de 
Patrice Trovoada que nos interessa é o trabalho abnegado para o bem-estar do povo de São Tomé e 
Príncipe… 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
e… tal não está a acontecer. É por isso que Vossas Excelências vão perder as eleições, para 

aprenderem que o povo de São Tomé e Príncipe de ontem, como já se disse aqui, não é igual ao povo de 
São Tomé e Príncipe de hoje. Não deram emprego à juventude, não criaram condições para a melhoria da 
energia. O nosso Primeiro-Ministro é fabuloso. Ele gosta de viajar, é um gosto dele, mas devia dar mais 
atenção. 

Recebemos uma nota na Assembleia, dizendo que o Sr. Primeiro-Ministro ia fazer uma viagem de 
caracter privado para Libreville, Burkina Faso e Senegal. Hoje, ouvi o Sr. Primeiro-Ministro falar na rádio que 
vai estreitar os laços de cooperação. Essa viagem foi oficial, para tratar de questões de cooperação, ou foi 
uma viagem privada? Fiquei meio confuso em relação a isso.  

Sras. e Srs. Deputados, povo de São Tomé e Príncipe, há aspectos que se deve clarificar, mas não 
poderia deixar esses minutinhos passar, sem mais uma vez dizer aqui ao povo do nosso país: chega! Não 
aguentamos mais! O povo são-tomense não pode mais esperar! A juventude são-tomense não vai 
compadecer-se com mais 4 anos de lare, lare, de enrola, enrola. O momento vai chegar, Vossas 
Excelências terão assento na oposição, quem ganhar vai governar. E um elemento muito importante, meus 
caros: não inventem a possibilidade de fraude, porque o povo de São Tomé e Príncipe é que vai 
acompanhar de perto todo o acto eleitoral.  

E não colem o PCD a práticas erradas. Aquele que andou lá em Canavial, dizendo que o PCD é que 
está por detrás do golpe de Estado, devia ter vergonha na cara e pedir desculpas, publicamente, ao PCD e 
ao povo de São Tomé e Príncipe. 

 
O Sr. Presidente: — Convido agora o Líder do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD a proferir a sua 

declaração política.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, as 

minhas saudações. 
Antes de passar à declaração política do MLSTP/PSD, gostaria de, em nome do Grupo Parlamentar e do 

meu Partido, render homenagem ao desaparecimento de uma grande mulher, amiga parlamentar, que foi 
sepultada ontem. O MLSTP/PSD exprime os seus sentimentos de pesar e solidariedade ao Partido ADI e 
em particular aos familiares da vítima. 

Agora sim, passo à leitura da declaração política do MLSTP/PSD. 
«Sr. Presidente, Srs. Ministros, Ilustres Srs. Deputados, Caros Cidadãos são-tomenses: Estamos no fim 

da Legislatura, iniciada em 2014, em que o povo deu ao ADI a maioria absoluta, resultante de inúmeras e 
irrealistas promessas feitas ao povo são-tomense. 

Enquanto Deputados que somos, representantes do povo são-tomense, aqui hoje fazemos um balanço e 
a caracterização do estado da Nação são-tomense. 

O estado da governação nos últimos 4 anos no País é uma autêntica catástrofe e é revelador da 
desorientação do Governo, facto que está comprovado com a deterioração da qualidade de vida da maioria 
do nosso povo face aos compromissos e às promessas eleitorais feitas pelo Sr. Primeiro-Ministro a todos os 
são-tomenses, antes e durante a campanha eleitoral. 

O MLSTP/PSD considera que o futuro da democracia e do Estado de Direito em São Tomé e Príncipe 
está ameaçado. Fruto da deriva totalitária do actual Partido no poder, assente numa evidência e macabra 
estratégia orquestrada para se perpetuar maquiavelicamente no poder. 

O Governo do ADI tem-se revelado incompetente e incapaz de resolver os problemas básicos da 
população, como tinha prometido na campanha eleitoral, aumentando por esta via o descontentamento, o 
clima de inconformismo, bem como a descrença e o desespero deste povo por verem agravadas a sua 
condição económica e social. 

A escassos meses do término do mandato do XVI Governo Constitucional, liderado pelo ADI, ao fazer 
uma análise da situação política, economia e social de São Tomé e Príncipe importa sublinhar que ela pode 
ser caracterizada no essencial por uma só palavra, periclitante. Periclitante porquê? Porque ela é má e tem 
sido cada vez mais preocupante para a esmagadora maioria dos são-tomenses, e não só. Esta 
preocupação é também extensiva à própria comunidade internacional que observa os momentos e factos 
políticos da actual situação política com alguma apreensão, estando naturalmente atenta ao evoluir dos 
acontecimentos. 
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É má porque, à luz das promessas feitas ao eleitorado pelo ADI, não se vislumbra do Governo uma linha 
de rumo consistente, coerente e sustentada nas suas acções fundamentais que sejam condicentes com a 
resolução dos graves, complexos e difíceis problemas com que as nossas populações se confrontam. 

É cada vez mais preocupante a situação, porque as soluções não só tardam a aparecer como os 
problemas, já de per si graves, têm-se avolumado, aumentando por isso o descontentamento dos são-
tomenses e das são-tomenses, o clima de inconformismo, bem como a descrença e o desespero da 
população que vê adiada sine die a resolução dos seus problemas. É cada vez ainda mais preocupante a 
situação, porque da parte do Governo denota-se uma clara vontade de vilipendiar a oposição, não 
respeitando o mínimo direito da minoria em democracia. 

Tem sido grande a ligeireza e deveras acentuada a inabilidade que tem manifestado o Governo no 
tratamento dos mais variados dossiês de assuntos estratégicos do Estado, bem como o seu relacionamento 
com os outros órgãos de soberania, detonando-se interferências inadmissíveis cujas consequências 
vislumbra-se pouco animadoras para o futuro colectivo dos são-tomenses. 

Hoje é muito difícil não se encontrar mesmo nas hostes do poder instalado são-tomenses que não 
sintam na pele e na prática as agruras e dificuldades quotidianas nos seus passos e actos, fruto da 
desgovernação degradada do ADI.     

Como se não bastasse, temos um Presidente que não se assume enquanto tal, tendo-se convertido num 
Presidente de triste memória, no mais alto órgão de soberania do nosso país, conhecido infelizmente por 
assina só. 

Sr. Presidente da Assembleia Nacional, Sras. e Srs. Deputados, o Governo deixou tudo a perder neste 
seu mandato, tendo permitido que a economia que nas últimas duas décadas estava a crescer na ordem de 
5% ao ano conhece hoje a desaceleração, situando-se em apenas 3,9%.  

A taxa de inflação que conhecera níveis bastante aceitáveis através da paridade cambial negociada pelo 
governo do MLSTP/PSD tem vindo a aumentar incessantemente e com elevados custos para as 
populações, acrescido a escassez de divisas. 

Por outro lado, as exportações de bens agrícolas diminuíram em cerca de 10 milhões de dólares em 
2014, para cerca de 9 milhões de dólares em 2017, denotando sinais reveladores do agravamento da 
pobreza. 

A situação de desemprego tem vindo a agravar-se, crescendo a um ritmo galopante, tendo saído de 12% 
em 2012 para situar-se em 26% no corrente ano, ou seja, duplicou.  

Tudo isso para dizer que com o advento do XVI Governo Constitucional, a situação económica, social e 
política que vinha degradando-se desde 2011 não conseguiu ser invertida por este Governo, com reflexos 
naturalmente negativos no dia-a-dia das populações. 

A actividade económica conheceu uma estagnação, o rendimento das pessoas tem caído e o sector 
empresarial sofre uma contínua e permanente degradação, sem investimento significativo no sector real da 
economia, à excepção de investimento em infra-estruturas financiadas pela cooperação internacional. 

As empresas públicas encontram-se cada vez mais endividadas, contribuindo de maneira significativa 
para aumentar de forma assustadora a dívida interna que estrangula a capacidade de investimento do 
Estado e limita severamente o financiamento dos serviços públicos essenciais. 

A dívida externa atingiu limites de insustentabilidade, impedindo o País de ter acesso a recursos 
essenciais para modernizar a economia e diversificar a produção. O Governo responde à situação com o 
agravamento sem precedente da carga tributária, aumentando os impostos sem qualquer consideração pela 
capacidade das empresas nem pelo seu efeito nos rendimentos das pessoas. 

Enquanto isso, os gastos públicos aumentam sem qualquer reflexo na melhoria dos serviços, em 
particular a Educação e a Saúde. 

O Órgão de Soberania Assembleia Nacional, sendo por excelência o mosaico representativo das forças 
políticas, tanto do poder como da oposição, aparece no contexto político actual como sendo o germe da 
ainda insipiente democracia são-tomense, a mais importante tribuna de que dispõe os partidos políticos 
para promoverem o contraditório, debaterem ideias e projectos alternativos para a governação de São 
Tomé e Príncipe. 

Esta tão nobre função do Parlamento não tem sido infelizmente cumprida na íntegra, na medida em que 
é abafada e ofuscada na maior parte das vezes pela Bancada do Governo, que detém a maioria absoluta, 
impondo a agenda deste, muitas vezes em total desprezo pelo respeito do direito da maioria da oposição, 
não respeitando nem os prazos, e o mais grave ainda, nem o cumprimento sequer da legalidade, violando 
inclusive a Constituição, naturalmente em nome da maioria. 

Estamos no fim do mandato, que foi no essencial caracterizado pela rejeição de todas as iniciativas 
apresentadas pelos partidos da oposição.  

A comunicação social, comumente conhecida como o quarto poder, pelo seu amplo aspecto de 
magistratura de influência em todas as vertentes do poder e da sociedade, foi tomada de assalto pelo 
Executivo, vivendo actualmente os dirigentes dos diferentes órgãos sob uma autêntica censura. Existe 
mesmo ao nível dos diferentes órgãos da comunicação social orientações expressas de tudo fazerem, na 
medida do possível, para não se publicitar nem as imagens de eventos, nem as declarações públicas que 
são feitas por líderes e dirigentes influentes dos partidos da oposição. 

Caros cidadãos são-tomenses, cada um de nós tem consciência das dificuldades que passamos. Como 
afirmamos nestes 4 anos, a nossa vida piorou, o desemprego aumentou significativamente e a qualidade de 
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vida está cada vez pior. Hoje a classe empresarial nacional desapareceu, a economia está doente, o 
hospital está de rasto, com falta gritante de medicamentos e consumíveis, as propinas aumentaram, já não 
se pode continuar com mais sacrifícios. O avião não decolou, infelizmente, o Dubai prometido converteu-se 
num pesadelo.  

O MLSTP/PSD quer um São Tomé e Príncipe para todos. Queremos um país onde todos os são-
tomenses, independentemente das nossas opções políticas, crenças religiosas ou condições sociais, 
tenhamos os mesmos direitos e deveres. Um país onde a possibilidade de tratamento nos hospitais públicos 
seja mais barata, um país em que a reforma seja condigna e que o valor das pensões não seja usado para 
outros fins, como tem sido a prática deste Governo. 

Por tudo isso, precisamos todos juntos construir um amanhã melhor.  
O MLSTP/PSD reafirma o compromisso para promover o desenvolvimento económico e social 

sustentável para todos. 
Termino acreditando que é possível, sim, ter um São Tomé melhor e para todos, onde dê gosto de viver. 
Finalmente, o MLSTP/PSD encoraja os seus militantes, dirigente, amigos, os partidos políticos e as 

forças vivas da sociedade a manterem-se firmes e vigilantes, na defesa intransigente da liberdade e do 
regime democrático em São Tomé e Príncipe. 

Que Deus ilumine o nosso povo!»     
 
O Sr. Presidente: — Convido agora o Líder do Grupo Parlamentar do ADI a proferir a sua declaração 

política.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. 

Deputados, bom dia. 
O momento é de tristeza para nós, por isso vamos fazer uma declaração política breve, porque temos 

que o fazer, a vida continua e temos responsabilidade para com o nosso povo. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Povo mais? Nancê bila tê pôvô ô? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Gostaria de dizer que é difícil perceber, pessoas com alto nível de 

responsabilidade no País, exercendo esta nobre função de representantes do povo, virem ao púlpito dizer, 
taxativamente, que ter energia em São Tomé e Príncipe é uma desgraça. A frase é esta e foi dita, está 
gravada. «Ter energia em São Tomé e Príncipe é uma desgraça». Isto foi dito por um deputado.  

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Isso foi dito ontem aqui? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Foi dito no púlpito aqui, não utilizei a palavra hoje. 
Por isso é que podemos fazer política, podemos dizer tudo que queremos dizer, e faz parte do jogo 

democrático, mas há coisas inadmissíveis, em pleno século XXI e para quem exerce essas funções. Mas 
não sou eu que vou dizer o que é a energia para o desenvolvimento de um país. 

O outro deputado, mas esse já é conhecido pelas suas intervenções, veio dizer que não come a energia, 
mas isso o povo já conhece, povo já sabe, são frases que foram aqui ditas. Era bom que esses deputados 
fossem para algumas localidades que nunca tiveram energia, como é o caso de Lembá. O Sr. Deputado 
Felisberto disse que não come energia,… 

 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD):— Eu trabalho para pagar a energia. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — … vá à Roça Brigoma e à Roça Lembá, no Distrito de Lembá, perguntar à 

população o que é comer energia, e eles vão dar-lhe a resposta.  
Se fosse o Levy Nazaré, neste púlpito, a dizer politicamente algumas coisas que têm que ser ditas a 

todos que são dirigentes políticos, haveria muitas críticas, muitos ataques, que Levy Nazaré falta respeito 
ao Presidente, que Levy Nazaré é malcriado, que Levy Nazaré é isto é aquilo, mas ouvir o Líder do Grupo 
Parlamentar, e que vai continuar na oposição no dia 8, dizer que Sua Excelência o Presidente da República 
é um assina só, aqui no púlpito… uma coisa é usar as redes sociais, muitas vezes sem assumir a 
identidade, perfil falso, outra coisa é no terreno, nas deslocações, falar e outa coisa é vir ao púlpito 
enxovalhar e desrespeitar Sua Excelência o Presidente da República. Por isso, volto a dizer, ai se fosse 
Levy Nazaré a dizer isso. Mas, enfim, é a política e os políticos que temos. 

Como eu, muitas pessoas vêm prestando atenção aos discursos desta oposição, principalmente nos 
últimos dias. Se repararem bem, todos com o mesmo discurso, a mesma linha de pensamento de que 
haverá fraude, apelo à comunidade internacional de que haverá fraude. Tentaram, já há alguns meses, com 
muito barrulho, acusar o Governo, o ADI e a Comissão Eleitoral Nacional de preparar uma mega fraude, as 
Nações Unidas contrataram consultores internacionais, que vieram fazer um trabalho na base de dados da 
Comissão Eleitoral Nacional e todo o processo de recenseamento, e publicamente disseram que não há 
tentativa de manipulação ou de fraude nenhuma. Não foi dito pelo ADI, sim pelas Nações Unidas, mas 
insistem no discurso de fraude. Na minha opinião, já sabem que não vão ganhar as eleições do dia 7. 
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Aplausos do ADI. 
 
Como não vão ganhar as eleições, estão com o mesmo discurso, para o povo meter na cabeça que a 

vitória do ADI do dia 7 será por fraude. Não será por fraude, será pela consciência do povo, daquilo que o 
Governo do ADI está a fazer. 

 
Aplausos do ADI. 
 
E eu digo mais, quem tem tanta certeza assim que vai ganhar as eleições do dia 7, não precisa de 

alguns elementos que estão envolvidos em tentativa de assassinato ao Primeiro-ministro, não precisa de 
golpe de Estado.  

Tudo isso que está a acontecer é a prova cabal de que sabem que vão continuar na oposição. 
 
Aplausos do ADI. 
 
Isso não é arrogância, nem é prepotência, como muitas vezes querem deixar transparecer. É a 

convicção de que não fizemos tudo, mas fizemos muito mais do que esta oposição, quando esteve no 
poder… 

 
Aplausos do ADI. 
 
… e o povo tem consciência disso.  
É preciso continuar o trabalho. Grandes reformas já iniciaram e já tem havido algum resultado… 
 
Uma voz do MLSTP/PSD: — A onde? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): —… em vários sectores… 
 
Várias vozes do MLSTP/PSD: — Quais? 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI):— … Educação, Infra-estruturas.  
Para vocês a energia não é nada, a estrada não é nada, a água potável não é nada, por isso é que estão 

com esse barrulho, mas o povo sabe que isso tudo que estamos a fazer são melhorias para desenvolver 
São Tomé e Príncipe. Por isso, continuem com esse discurso, mas posso estar serenamente à espera para 
dizer. Nós, ao contrário de vossas excelências, vamos aceitar o ressoltado das eleições, se o povo decidir 
mudar e dar a uma manta de retalhos, que é esta oposição, para governar, então o povo assim fará. Se o 
povo achar que é melhor a estabilidade política e deixar o ADI continuar o seu trabalho, então o povo 
também assim irá decidir. Por isso, no dia 7, assim o povo ira decidir. É isso que esperamos.  

Enquanto dirigente e responsável político, eu gostaria apenas de fazer um apelo a todos os dirigentes do 
País, mesmo os da oposição: serenidade nesta campanha, urbanidade, responsabilidade. Não vamos 
incutir e transmitir sentimentos de violência na população. Deixemos que seja uma festa da democracia. O 
povo assim dirá, sem matar ninguém. Não há necessidade de matar ninguém.  

Muito obrigado. 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, vamos prosseguir os nossos trabalhos, com as 

intervenções dos Deputados inscritos para o tratamento dos assuntos políticos de interesse relevante, nos 
ternos da alínea c) do artigo 83.º do Regimento. O tempo global para intervenções neste espaço é de 60 
minutos e estão distribuídos proporcionalmente, sendo que o ADI tem 37 minutos, o MLSTP/PSD tem 14 
minutos, o PCD tem 6 minutos e o UDD tem 3 minutos.  

De conformidade com as inscrições feitas, dou a palavra ao Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sras. e Srs. Deputados, 

primeiramente, agradeço ao povo de Lembá e a todo a povo de São Tomé e Príncipe, que deram a sua 
contribuição para que eu estivesse cá na Assembleia, para falar deste povo. 

A minha intervenção, na Segunda-feira, chocou muitas pessoas. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
Então, como o Sr. Deputado Levy está com muita frustração, teve que vir aliviar. Sr. Deputado, 

agradeço-o, por vir aliviar a sua preocupação. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
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O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Eu disse que o povo de São Tomé e Príncipe não come energia. 
Temos que ter políticas para trabalhar e pagar a energia. O senhor não está dentro da sociedade, o povo 
vive numa miséria e frustração, falta de medicamentos, medicamentos caros, e o povo não consegue pagar 
a taxa dessa energia. Estou cá a responder pelo povo, e o povo de São Tomé e Príncipe conta comigo. No 
dia 7 de Outubro, virei a esta Casa. O senhor não consegue combater-me em Lembá. Portanto, quero dizer-
lhe que agradeço a sua intervenção, porque é frustração. A batida da Segunda-feira foi forte.  

Digo mais, vocês vão perder as eleições, mas eu não quero que o Primeiro-Ministro fuja do País. Que 
venha contribuir connosco, porque não nasceu só para ser Primeiro-Ministro. Ele já foi Primeiro-Ministro três 
vezes. Se desta vez ele não for Primeiro-Ministro, poderá contribuir connosco, para trabalhar. Esta 
intervenção não pode doer o senhor. Somos um país agrícola, mas não há política para aumentar a 
produção e a produtividade. No vosso mandato, cada vez a produção está a diminuir, e eu, Felisberto, 
enquanto o Governo não criar políticas para a agricultura, não há hipóteses. 

Eu digo que o povo de Lembá e o povo de São Tomé não comem energia, porque conforme está a 
agricultura, o povo não consegue pagar a energia. Temos que ter trabalho em condições para pagar a 
energia. A minha ideia é que temos que pagar energia. Foi isso que eu falei. 

Depois desta minha intervenção, quando o senhor for para Lembá, vai ser atacado pelo povo. Não vai 
falhar. Eu disse que o povo não consegue pagar essa taxa da energia, porque a produção e a produtividade 
diminuíram, estão péssimas. Precisa-se do apoio do Governo para levantar a produtividade. O País é um 
país agro-pecuário, mas não há política para a agricultura neste XVI Governo, e é por isso que eu falei. Irei 
ter com o meu eleitorado e convencê-los de que não falei mal. 

Eu perdoo o Sr. Deputado, porque é frustração.  
Em 2012/2013 houve aumento da produção e da produtividade, mas o vosso Governo diminuiu essa 

produção totalmente, que nem dá para a compra de medicamentos para os hospitais, nem dá para 
contribuir para a saúde, nem dá para contribuir para a educação, porque não há política agrícola.  

Eu falei aqui em muitas ocasiões e os senhores disseram que a opinião da oposição não é válida. Eu 
pedi para organizarmos a agricultura, porque 45 minutos ou 1 hora que o agricultor trabalha… 

A minha intervenção é o trabalho. Eu sempre contribuo para o País como toda gente….  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, peço desculpa, mas já ultrapassou o seu tempo. O senhor só tem 3 

minutos. Há outros que também querem intervir. 
 
Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Então, 1 minuto para fechar. Deixe o homem concluir. 
 
O Sr. Presidente: — Já chamei atenção, mas o Sr. Deputado continua… 
 
O Sr. António Barros: — Ele quer concluir. 
 
O Sr. Presidente: — Vai concluir agora? 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Por último, Srs. e Sras. Deputadas, todo o povo de São Tomé e 

Príncipe, quero o bem-estar de todo o povo... 
 
Uma voz do MLSTP/PSD: — Muito bem! Pronto. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — …vamos unificar e trabalhar para o País. Acabou a maioria absoluta. 
O nosso país é agrícola, vamos dedicar-nos à agricultura, à pecuária e à pesca, para que haja aumento 

da produção e da produtividade.  
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo, para uma intervenção.  

 
A Sra. Beatriz Azevedo (Independente):— Obrigada, Sr. Presidente, Caros Deputados e Caras 

Deputadas, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares: Eu trago algumas preocupações do Distrito e uma 
está relacionada com o espaço para a construção. Os jovens do Distrito de Caué, sobretudo de algumas 
localidades, no caso da cidade de Angolares e as comunidades de Portalegre, Malanza e Ponta Baleia, 
carecem de terrenos para construir as suas habitações. Os jovens de Portalegre mostram o seu interesse 
naquela parte, onde se tinha iniciado uma obra, mas que não teve sequência, e que se transformou em 
matagal. Porque já lá existe uma base, eles pedem que lhes seja cedido o referido espaço, de forma a eles 
próprios poderem construir as suas habitações, já que o Governo não o faz. 

Uma outra preocupação e que, na semana antepassada, passei pela Área de Saúde de Caué e deparei-
me com uma situação muito triste. Refiro-me aos hospitais. Seria bom que as pessoas que lá labutam 
prestassem serviços como devia ser. Naquele dia, fui ao hospital, para adquirir alguns medicamentos e 
acontece que, já passavam das 10 horas, o técnico afecto à farmácia não se encontrava no seu posto de 
serviço. Gostaria de apelar à Sra. Ministra da Saúde, bem como a todos os serviços e ministérios em geral, 
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que pudessem efectuar ronda aos serviços hospitalares, porque o paciente acaba por morrer, por causa da 
ausência do pessoal, no horário normal de serviço. 

A terceira questão está relacionada com aquelas ou daqueles que, em vida, trabalham para o Estado e 
cujas contas bancárias são bloqueadas após o seu falecimento. Acontece, porém, que se passam anos, o 
Tribunal e os bancos não decidem, e as famílias, a cada dia que passa, vão empobrecendo. Ainda agora, 
nesta fase de matrículas, foram à minha casa duas mães nessa situação, dizendo que nem têm dinheiro 
para matricular os seus filhos, porque se encontram abandonadas. 

Eu já tinha feito um apelo à Sra. Ministra da Justiça, para que ela, como mãe, como mulher e como 
tutelar da pasta ligada à família, fizesse alguma coisa. Que tente ver com os bancos o que é preciso fazer, 
de forma que libere as contas daqueles titulares, porque deixaram menores de idade. Afinal as crianças não 
têm culpa de os pais terem sido chamados muito cedo.  

Eu sei que ao longo dos anos, há já quase 4 anos que sou Deputada desta Casa Parlamentar, muitas 
informações, muitos avisos e apelos fui fazendo, mas nem sempre vi qualquer efeito. As intervenções que 
eu faço não são minhas, são sim o que a lei, nomeadamente o Estatuto de Deputados, me dá o direito de 
fazer. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro dos Reis. 
 
O Sr. Pedro dos Reis (PCD): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Ministro, bom dia.  
O assunto que me traz cá relaciona-se com os pensionistas. É lastimável! Temos os nossos idosos, 

principalmente aqueles que vivem nas comunidades longínquas a terem que se deslocar à cidade, debaixo 
de chuva, alguns até são deficientes físicos, a fim de receberem aquele troco que não lhes ajuda em nada. 
E ainda pagam os motoqueiros a um preço muito elevado. Por isso, sugiro a criação de uma equipa, no seio 
do Ministério dos Assuntos Sociais, que se desloque às diferentes comunidades, para proceder ao 
pagamento, pessoalmente, de modo a evitar que os pensionistas tenham que fazer esse esforço.  

Como exemplo, as pessoas saem do Terreiro Velho, da Ponta do Sol para a cidade. Para quem conhece 
a Região Autónoma do Príncipe, com as dificuldades da via de acesso, onde chove abundantemente, é 
penoso.  

Venho fazer o alerta, porque nem tudo vai bem neste país. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros, para uma intervenção. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, bom dia.  
Vou fazer um pedido de esclarecimento ao Sr. Presidente, antes mesmo de iniciar a minha intervenção.  
Sr. Presidente, na Segunda-feira, interrompemos uma sessão plenária, porque faleceu uma funcionária 

aqui da Casa Parlamentar e, de acordo com as informações que eu tenho, ela foi Directora do Grupo 
Parlamentar do ADI, também foi Deputada suplente do ADI.  

Estranhou-me bastante iniciarmos essa sessão hoje, quando tínhamos interrompido, porque ela faleceu, 
como se nada tivesse acontecido. Eu esperava que aprovássemos um voto de pesar pelo falecimento 
dessa senhora. Estranhou-me muito e é esse esclarecimento que eu gostaria de pedir. A não ser que o ADI 
tenha algum peso na consciência, porque informações que tive é que a senhora já andava doente, há muito 
tempo, e não houve diligências para que ela viajasse.  

Daí que eu gostaria de pedir um esclarecimento à Mesa, porque é que se iniciou a sessão de forma tão 
despercebida, quando tínhamos suspendido a sessão por causa do falecimento da senhora. 

Hoje eu não vinha para falar, obrigaram-me a falar.  
O Deputado não está, mas já disse e ele vai ouvir o recado, tentou distorcer a minha intervenção, 

dizendo que eu disse que a energia é desgraça. E eu explico porquê que é. O Governo do ADI, juntamente 
com a EMAE, pelo preço que cobra às facturas, transformou a energia numa desgraça. As pessoas não 
estão a conseguir pagar a energia, porque está muito cara. O salário não aumentou, uma pessoa gasta 
50% do seu salário, para pagar a energia. Essa pessoa está a desenvolver ou a ficar desgraçada? Noutros 
pontos, a energia é desenvolvimento, sim senhor, mas as pessoas conseguem pagar. Há muita gente com 
energia cortada, porque não consegue pagar. Porque está muito cara. O Deputado que veio cá, distorceu a 
coisa, uma manobra que vocês têm para distrair o povo. Mas o povo lá entendeu a minha intervenção, 
perfeitamente. É pena que o Sr. Deputado não esteja cá, porque não sabe o quanto custa a energia, se 
calhar. Há sectores que lhe pagam a energia! Mas o povo, que paga a energia, sente que a energia está a 
desgraçar as pessoas aqui no País. 

Uma outra questão que o Sr. Deputado levantou, que eu também não queria meter, mas estão todos os 
dias a tentar colar um partido político a outro, na tentativa de golpe, ou de matar, ou não sei o quê. E tudo 
isso só está a acontecer, porque o Ministério Público de São Tomé tem estado a agir com dois pesos e 
duas medidas.  

Procuraram e hoje vão ouvir, porque nós aqui também em São Tomé e Príncipe, num belo dia, 
levantamos, e toda gente ouviu, uma declaração clara de um cidadão chamado Peter, que acusou o vosso 
líder, Patrice Trovoada, de ter mandado dar golpe de Estado a Maria das Neves. O que é que o Ministério 
Público fez? Está-se agora a investigar tudo, e há três perguntas que faço: quem mandou dar Maria das 



181                                                I SÉRIE — NÚMERO 10 

Neves golpe de Estado? Ela podia ter sido morta. O cidadão Peter disse, de cara aberta, que foi Patrice 
Trovoada. 

Quem mandou matar o Dr. Manuel Pinto da Costa? O cidadão Peter disse que foi Patrice Trovoada. 
Quem mandou matar Fradique de Menezes, ex-Presidente? O cidadão Peter disse que foi Patrice 

Trovoada. 
Quem mandou matar Óscar Sousa? O cidadão Peter disse que foi Patrice Trovoada. E o que é que o 

Ministério Público fez até hoje? Nada! 
Senhoras e Senhores Deputados, eu não estou de acordo que se mate ninguém. A vida a Deus 

pertence, mas quando se fala de suspeitas, todos os casos devem ser investigados.  
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado colocou uma questão, a mim pessoalmente, diz-me muito, agarro-

me muito a isto. Aliás, disse ao sector técnico para preparar a nota de pesar. Só que como vamos ter 
sessões plenárias… Lembram-se, quando suspendemos ontem, eu aleguei que na Quinta e Sexta-feira 
teríamos sessões. Portanto, temos tempo suficiente para poder preparar um voto de pesar, como deve ser, 
para depois apresentar.  

Apenas isso. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, peço desculpa, mas eu nessa matéria já não me pronuncio mais.  
Vamos continuar. Chamo para uma intervenção o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, já que estamos no momento de trazer a mensagem das 

pessoas que têm lidado dia-a-dia connosco, trago duas preocupações rápidas.  
Vimos na comunicação social que o Sr. Ministro da Agricultura garantiu 4 meses de salário para o 

pessoal de CADR. São 8 meses, portanto, faltam mais 4. Mas o que eu gostaria de saber, já agora do 
governo, é qual é a situação do GIME, porque até onde sei, já vão qualquer coisa como 3 meses de atraso. 
Portanto, seria bom que também se encontrasse forma de pagar ao pessoal do GIME, porque são mães e 
pais de família. O ano lectivo está a começar, tem-se que acautelar isto. 

Outro aspecto, já tinha falado disto aqui, é que na campanha o Sr. Primeiro-Ministro foi a Santa 
Margarida e disse aos jovens que 1 quilómetro de estrada não é nada. Começaram a obra, em pedra 
calçada, mas são 50 metros e os jovens mandaram dizer ao Governo que seria bom que, antes de lá ir para 
a inauguração, tratasse de cumprir a promessa de 1 quilómetro e levar a estrada até Santa Cruz, conforme 
prometeu.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Esmaiel da Glória para uma intervenção. 
 
O Sr. Esmaiel Espírito Santo (ADI): — Sr. Presidente, ouvi muito atentamente várias intervenções aqui 

feitas pelas Sras. e Srs. Deputados, algumas das quais eu até penso que estão fora de moda. Outras que já 
não têm espaço, porque se contarmos as obras, escolas, estradas e comunidades que iluminamos, o 
número foi enaltecido na Conferência Internacional da Água, em Brasil. Quando os senhores governaram o 
País, deixaram esse indicador em 30%. Hoje, 90% do País já tem água potável. Isto não é melhoria? Não é 
falar de trabalho? Os senhores querem acusar este Governo de falta de trabalho? 

 
Murmúrios.  
 
O Sr. Esmaiel do Espírito Santo (ADI): — Por que é que não falam da escuridão em que deixaram as 

pessoas. Isso foi boa governação? Porque é que não falam das localidades que não tinham água? Na Praia 
Gamboa, as pessoas tinham que atravessar a pista. Hoje, o Governo colocou lá água, tirou as pessoas do 
risco. Não é trabalho, Srs. Deputados? 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Fala de Santana, Sr. Deputado. 
 
O Sr. Esmaiel do Espírito Santo (ADI): — Eu vou falar, se for preciso.  
Quero dizer aos senhores que nunca dissemos que a dificuldade acabou, mas acreditamos que o 

trabalho que o Governo tem estado a efectuar é a certeza da nossa vitória no dia 8. 
 
Aplausos do ADI. 
  
Uma voz do MLSTP/PSD: — No dia 7. 
 
O Sr. Esmaiel do Espírito Santo (ADI): — No dia 7, obrigado.  
Não é fraude, Srs. Deputados. É um Governo que trabalha, um Governo que se compromete com o 

bem-estar do povo, que leva energia. Acabámos com vários mitos de que as comunidades iam ficar na 
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escuridão, nunca iam ter energia. Muita gente dizia isso, a energia não vai chegar para nós. Está a chegar. 
O que é que querem que o Governo faça? E vão dizer ao povo o que fizeram, porque toda a gente vai ser 
avaliada. Os senhores também vão ser avaliados. O que é que fizeram para o País? Desgraçaram o País e 
hoje querem regressar ao poder? O poder não é voltar. As pessoas têm que demonstrar se merecem ou 
não. Nós merecemos, porque mostramos trabalho.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves, para uma intervenção. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, estamos no fim desta Legislatura, haverá se calhar mais 

duas sessões. Eu estava à espera que cada um fizesse uma introspecção do seu desempenho enquanto 
Deputado, dizer efectivamente qual foi a sua contribuição, quer em plenária, em que o povo ouve, quer em 
comissão. No entanto, o que continuamos a ouvir são só ataques. Continuamos a ouvir respostas às 
declarações políticas.  

Quando iniciámos esta Legislatura, diziam que seria a mais brilhante que a do passado, porque a do 
passado tinha muita gente mais velha, agora temos muito jovem, mas a conclusão que pude retirar desta 
Legislatura é que, se alguma coisa mudou, mudou para pior. 

Vamos às eleições e o povo irá fazer essa avaliação que cada um quer fazer aqui. Fala-se de 40 anos, 
às vezes é paradoxo ouvir isso, porque o próprio Primeiro-Ministro, na sua apresentação pública, daquilo 
que faz dia-a-dia, teria dito que trabalhou com Miguel Trovoada, seu pai, que esteve no poder 10 anos; 
trabalhou com Fradique de Menezes, que também esteve no poder 10 anos, e trabalhou com Pinto da 
Costa, que esteve no poder 15 anos. Só isso justifica o quê? Que nesses 40 anos, também esteve 
envolvido. É preciso dizer claramente. Por isso, esse discurso de que o outro não fez nada, o outro é que 
fez, também está fora de moda... 

 
Aplausos do PCD. 
 
...porque há continuidade de Estado.  
Falou-se aqui da água da Praia Gamboa, tudo bem. Foi só o Governo do ADI que fez tudo? Quem 

construiu o depósito para o abastecimento de água em Praia Gamboa? Foi este Governo? Não. Há 
continuidade do Estado. E fez bem. Não se pode dizer que fez mal. Não. Encontrou o meio caminho feito e 
concluiu. 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — A Central de Santo Amaro. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — E há muitas outras coisas. A questão da energia, por exemplo, como é 

que se puxa cabos, se não houver central para abastecimento… 
 
O Sr. Pedro Carvalho ADI): — Com mais geradores. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Estão a funcionar? Não vale a pena entrarmos por esse caminho. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, já excedeu o seu tempo. 
 
O Sr. Danilson Cotú PCD): — Ele está a concluir. 
 
O Sr. Presidente: — Então conclua.    
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Não quero entrar em detalhes de mais ataques, menos ataques. Estou a 

repetir e apelar aquilo que foi dito por alguém: não se pode dizer de boca para fora e na prática não fazer.  
Serenidade! O País está a pedir isto e nós temos que reconhecer que o País está a pedir paz. 
Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Guiva, para uma intervenção. 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, antes, seria bom que esclarecêssemos a opinião 

pública sobre o que é isto de assunto de interesse relevante. É o período que os Deputados utilizam para 
considerações atinentes a situação social e política do País, em que podemos engrandecer o efeito daquilo 
que é feito, e também condenar aquilo que está a ser mal feito.  

E é isso que nos traz cá e eu estou cá para abordar essas questões, e tenho comigo algumas.  
Durante esta Legislatura, tenho debatido sobre a questão da água de Cantagalo e os problemas que 

esta questão tem trazido à vida social das populações. 
Nas minhas passeatas pelo Distrito, durante o final da semana, deparei-me com várias situações de 

senhoras e crianças, com doença de origem hídrica: febre tifóide, doenças intestinais, por causas da 
questão de água que não é própria para o consumo. E tenho estado a debater no seguinte: que a EMAE 
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faça intervenção no tratamento desta água. Se não o faz, que pare de cobrar na factura. A EMAE não faz o 
tratamento da água, que é uma água canalizada de fonte natural, não faz o seu devido tratamento, mas faz 
a cobrança das facturas, complicando a vida das populações, que já é precária. Não podemos descurar 
isso, porque é um facto. E até a Segunda-feira, dia 13, a senhora estava doente e não tinha como comprar 
os medicamentos, porque ainda não tinha o recebido seu salário. No dia 13 de Agosto, não tinha ainda 
recebido o seu salário do mês de Julho. 

  
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Oh!  
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — É precário, é mau. 
A segunda situação, Sr. Presidente, Srs. Deputados, já foi dita cá, creio pela Sra. Deputada Maria das 

Neves, a situação que reina na Segurança Social, com relação às senhoras, no período pré e pós-parto, ou 
seja, aquelas que dão a luz. Hoje, cortam-lhes o salário, num período em que mais precisam, e leva 4, 5, 6 
meses depois, para reaverem esse salário que lhes é cortado. É uma situação desastrosa. Estamos a falar 
de mães, maioria delas mães e pai, sem salário, sem meios para viver durante esse período pós-parto. É a 
política dotada por este Governo, sacrifício dos mais pequenos. 

Outra situação ainda referente à Segurança Social, tenho ouvido muitas reclamações dos cidadãos que 
passam a indisponibilidade, depois de completarem a sua idade de reforma. Recorrem à Segurança Social, 
mais só vêem o seu caso resolvido, passando 8, 9, 10 meses. E temos cidadãos que já recorreram, já se 
passaram 9 meses, mas a situação não se resolve, no sentido de reaverem a sua pensão. Pergunta-se, o 
que é que tem estado a passar-se na Segurança Social? Está sem fundo? Porque o que se escuta aqui fora 
é que tendem a utilizar os fundos da Segurança Social para outros fins. E parece que o fundo da Segurança 
Social hoje tem grandes problemas… 

 
Uma voz: — Cuma?  
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — … mexeram ou querem mexer nos 5 milhões, para outros fins. 

Empréstimo a funcionários, amigos, parentes e militantes, numa altura de campanhas. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Oh!  
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — ...e pergunta-se, a maioria dos funcionários hoje têm crédito com a 

banca nacional. Como conceder esses empréstimos? Como reaver os valores emprestados, se maioria dos 
funcionários hoje tem créditos com os bancos? 

A terceira situação é pública, acabei de ver agora nas redes sociais. A vontade do Governo é alienar o 
património público, as viaturas. Não se compreende como é que se quer dilapidar o património público 
desta forma, alienar viaturas com direito de preferência para os utilizadores.  

Existe uma Lei de Licitação e Contratação Públicas, que está a ser posta de parte. Vão fazer 
leiloamentos com direitos de preferências para os directores, chefes de departamentos, ou seja, só gentes 
do ADI. 

O MLSTP/PSD quer deixar aqui bem claro que é contra isso e, em Outubro, quando seremos poder, 
iremos reaver todas essas viaturas…  

 
Risos do ADI. 
 
… vamos reaver sim. Não se pode destruir o património do Estado desta forma! Não se pode!  
A quarta situação também está nas redes sociais. É a promessa feita pelo Governo às Forças de 

Segurança, Militares e Paramilitares, a actualização dos seus salários. Há um decreto que publica isso, e 
pelo que sabemos, a promessa era para que se paga no final de Julho, mas não se pagou. Mas hoje o 
decreto é claro que pagarão a partir de Janeiro 2019, numa altura em que já não serão governo. Mas nós 
do MLSTP/PSD iremos assumir, porque somos defensores da continuidade de Estado… 

 
Risos do ADI. 
 
…Srs. Deputados, acalmam-se. 
Outra situação, já falou cá o Sr. Deputado Danilson Cotú, sobre a construção da sede dos taxistas. São 

tantas promessas, e com mentiras. Anunciaram a aquisição de viaturas para os taxistas, mas com efeito em 
finais de Outubro, ou seja, depois das eleições. São propagandas para as quais deverão estar atentos.  

Obrigado   
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos, para uma intervenção.  
 
A Sra. Alda Ramos (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. 

Deputados, bom dia. 
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Eu não gostaria de intervir, porque a Sala está muito fria, no entanto, ouvi aqui alguns comentários e não 
consegui manter-me no meu lugar, tive que pedir a palavra, para fazer alguma intervenção com relação à 
questão da energia, que as pessoas debatem sempre e dizem que não é nada, não se come a energia, não 
se come a água… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — OH! Quá cê só?  
  
A Sra. Alda Ramos (ADI): — … portanto, é muita coisa. Quando dizem que a energia não é nada... 

Estive nas localidades de Brigoma e Roça Lembá, e as pessoas disseram lá que um elemento da oposição 
disse que teriam a energia quando as galinhas tivessem dentes. 

 
Uma voz: — Bora! 
 
A Sra. Alda Ramos (ADI): — A pessoa que disse isto não esta na Sala neste momento, mas esta a 

ouvir. Portanto, a galinha não tem dentes… 
 
Murmúrios. 
  
Sr. Deputado, por favor, fique quieto! É melhor ficar quieto! Estou a utilizar expressão que um Deputado 

utilizou há dias: «fique quieta, Sra. Deputada».  
Sr. Deputado, fique quieto. Quando o Sr. Deputado interveio, eu não disse nada, limitei-me em ouvir. 

Portanto, agora o Sr. Deputado vai ter que ouvir. 
A gestão da energia é uma solução.  
Em Brigoma, quando perguntei a uma senhora o que vai fazer com a energia, tive uma conversa com 

ela, tendo em conta que as pessoas dizem que energia não é nada, e a senhora me disse: «vocês lá na 
cidade têm energia e não querem para nós aqui na roça termos». 

Meus senhores, podem abanar a cabeça, mas isto é o que a população de Lembá e Brigoma disseram. 
Portanto, é melhor evitarem esse tipo de linguagem, dizendo que a energia não é nada. Estão a enganar 

as pessoas.  
A senhora disse, e disse mais, quando a senhora ensina lá a fazer bolo de mandioca, venha ensinar-nos 

também, porque já temos energia. Nós também precisamos transformar produtos. Então, venha aqui 
ensinar, porque já temos energia. 

Portanto, parem com isso!  
Muito obrigada, Sr. Presidente. 
 
Murmúrios.    
 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, vamos manter uma certa serenidade, por amor de Deus! 

Certa serenidade é sempre boa, apazigua a alma, teremos intervenções mais coerentes e evitaremos estar 
sempre com insultos. 

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Quando galinha tem macho, Sr. Presidente, tem dentes. 
 
O Sr. Presidente: — Evitemos esse tipo de intervenções, porque já se ultrapassou.  
Já repararam que quando os outros estão a intervir, ninguém faz barrulho? Quando alguém está a 

querer intervir, já está aí um ruidinho. 
Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel, para uma intervenção. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Eu gostaria de iniciar a minha intervenção, dizendo que gostei da intervenção de um dos Srs. 

Deputados, que dizia que o MLSTP/PSD vai continuar a liderar. Mais eu gostaria de dizer às pessoas que o 
MLSTP/PSD de facto vai tomar conta da oposição. O MLSTP/PSD vai continuar a ser o maior partido da 
oposição. Era só para dizer a essa pessoa que vai continuar a liderar a oposição, porque pode ser que haja 
uma concorrência na oposição, e o MLSTP/PSD está a prever liderar neste combate. 

Eu gostaria também de chamar a atenção das Sras. e dos Srs. Deputados para o artigo 10.º do Estatuto 
dos Deputados. Diz que os Deputados são irresponsáveis pelo que dizem aqui, mas não podem ser 
incomodados, não é? São irresponsáveis, pode-se dizer, por aquilo que dizem aqui muitas vezes. Mas isso 
não nos dá o direito, estou aproveitar para subscrever o que disse o Deputado Levy Nazaré, porque se tem 
sido muito repetitivo. As pessoas têm usado o microfone aqui para insultar o Presidente da República, o que 
acho errado. Estamos a passar uma má imagem da Casa Parlamentar. Porquê? Porque o Presidente da 
República, quer queiramos quer não, é o Presidente de todos os são-tomenses. 

Por isso, eu gostaria de pedir às pessoas que evitassem essa cultura de ataque e de insultos a Sua 
Excelência o Presidente da República, porque não é nada bom para nós. 

Outra questão também tem a ver com o julgamento e acusações que são feitos por alguns Srs. 
Deputados aqui, quando usam da palavra. Eu também acho que não é bom. Estamos já na fase de 
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avaliarmos a nossas prestações como Deputados e deveríamos, pelo menos nesta fase, terminar com esse 
tipo de intervenções que, no meu ponto de vista, não são nada abonatórias para a imagem de uma pessoa 
que vai ser avaliada. Estamos a ser avaliados e vamos ser avaliados dentro de pouco tempo, pelo menos 
deveríamos, a partir daqui, evitar determinados tipos de linguagens.  

A Justiça está a fazer o seu trabalho, logo, temos de deixar que faça o seu trabalho, e não trazer para cá 
acusações, de forma irresponsável, não obstante o artigo 10.º do Estatuto dos Deputados fale da 
irresponsabilidade. Temos também que mostrar alguma elevação nas nossas intervenções. 

Vão dizer «mais uma vez», mas vou fazer referência a isso. Porquê? Porque estive na comunidade de 
Pedroma, quando se fez a inauguração da energia, naquela localidade. Vocês não têm noção da alegria da 
população! Não têm noção! Se calhar, porque não inauguram uma obra há muito tempo e, por isso, não têm 
noção da alegria das pessoas, quando se fazem a inauguração da energia. Por isso, estou de acordo 
convosco, não o fazem há muito, então não têm noção da alegria no rosto das pessoas, quando se está a 
inaugurar energia. Para a população dessas comunidades que estão a ter a energia pela primeira vez na 
história ou na vida, vocês não fazem ideia da alegria, e essas pessoas ficam muito ofendidas, quando vêm 
dizer que a energia não é nada. É muito triste! Mas, como alguém dizia, o povo de ontem não é o povo de 
hoje, as pessoas sabem fazer a separação dos Deputados que vêm aqui dizer aquilo que querem ouvir, e 
dos que vêm fazer acusações públicas, assumindo a função de juízes. 

Outra questão também ainda com relação a energia. Eu não me lembro de governo algum ter colocado 
energia de graça para a população. Não me lembro, ter-se dito que ninguém paga a energia. Não sei em 
que momento, em que governo, a população ficou isenta de pagar a energia. Eu acho que desde sempre a 
população tem pago a sua energia. 

É verdade que alguns políticos, alguns indivíduos, não têm pago a energia. É verdade. Não é agora, 
desde de sempre. E nós todos sabemos que isto acontecia no passado. 

A população tem feito um esforço para pagar a sua energia, pois nenhum governo deu energia de graça. 
É preciso que isso fique também claro. 

Este Governo tem lançado pedras, felizmente, e também tem inaugurado tectos. Por isso, eu gostaria de 
felicitar o Governo, enquanto representante de povo. Estando o Governo a fazer um trabalho em benefício 
da população, enquanto representante do povo, devo felicitá-lo, felicitar as comunidades que têm 
beneficiado com a rede eléctrica, e dizer que o Governo está preocupado com a falha da energia. É 
verdade, mas tudo está a ser feito, pelas informações que tenho junto da EMAE, para que nas próximas 
semanas a situação da energia fique resolvida.  

Muito obrigado pela vossa atenção. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, se bem que só tem 2 minutos e 46 

segundos. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, eu tenho pouco tempo, mas tenho que falar 

disso. Não gostei do gesto do Sr. Presidente. Acho que o senhor sabe como eu actuo aqui no Parlamento, 
qual é o meu nível de comportamento. Se peço 2 minutos ao PCD, ao Sr. Deputado Delfim Neves, o gesto 
que o Sr. Presidente fez para um líder parlamentar não é o melhor, factual para a condução dos trabalhos. 
Não é bom e temos que evitar isso, pois já estamos no fim. Felizmente, sabemos que não regressará a esta 
cadeira, mas tem que corrigir essas questões. 

 Têm dito que houve um insulto na declaração do MLSTP/PSD. Os Srs. Deputados sabem que é uma 
linguagem comum, alias, colocamos isso, porque temos espaço para falar disto. É uma linguagem comum e 
temos razões para tal. Houve casos, mesmo nesta Legislatura, que antes de o diploma ser corrigido, a 
toalete nas comissões, já tinha sido promulgado. Por isso que não vale a pena entramos em detalhes, não é 
uma linguagem distorcida. 

Eu aqui quero desafiar o Sr. Deputado que disse que actualmente o abastecimento de água potável à 
população está a 90%, com base num relatório que viu. Temos até o fim da Legislatura, para que ele 
apresente esses dados, ou que indique o relatório que fala disso, porque não vale a pena estar a trazer 
esses elementos. Os Deputados têm que ter responsabilidade. Eu circulo no País, não vejo essa 
percentagem de 90%. 

Outra gestão, Sr. Ministro, tenho uma coisa para lhe falar há anos, mas fui seguindo. E por se tratar do 
fim da Legislatura, quero colocar isto nestes dois dias, para que até o dia 31 possa tranquilizar-me. Eu 
tenho informações de que a Camara de Lembá, durante estes 4 anos, tem descontado aos trabalhadores o 
valor para a Segurança Social, mas não deposita esse valor. 

 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Francamente! 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Das investigações que eu fiz, isso se confirma, mas eu 

gostaria de ouvir da boca do Sr. Ministro, porque isto compromete os funcionários e, de certeza absoluta, 
todos que estão em funções agora, mesmo que o ADI ganhe em Lembá, não terão essa responsabilidade, 
já não serão conduzidos. A instituição fica, mas os homens passam. Isso é gravíssimo, se se confirmar.  

Eu gostaria que o Sr. Ministro, até o fim da Legislatura, pudesse tirar isso a limpo, insistirei nessa tecla, 
nas sessões plenária que teremos, até dia 31. 
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O Sr. Presidente: — Quanto ao outro assunto que disse, não respondo a essas questões, porque sou o 
momento próprio nos dira. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Carvalho. 
      
O Sr. Pedro Carvalho (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputado, bom dia. 
De facto eu também não queria intervir, mas essa questão de água e electricidade, por acaso não fui a 

Brigoma, mas conheço muitas outras localidades que foram beneficiadas. 
Assisti atentamente à intervenção de um deputado, e confesso que sigo com alguma atenção as suas 

intervenções. Aprendi na universidade que para um país desenvolver, primeiramente é necessário que 
cresça. E a água, a electricidade e vias de ligação são pilares fundamentais para o crescimento. Não sei se 
muita gente sabe, o crescimento é uma coisa e o desenvolvimento é outra. São critérios completamente 
distintos. 

Quando diz que água não é nada, electricidade não é nada, Sr. Deputado, por amor de Deus! 
O que se devia dizer é que se devia apostar também nas energias renováveis, como forma de baixar o 

custo de produção dessa mesma electricidade. Agora, dizer que isso não é nada, «eu não como luz, eu 
como água»! Quer dizer isso? Enfim. 

Isso vem também na esteira da qualidade dos nossos parlamentares, dos meus colegas parlamentares. 
Estou aqui desde o início e lembro-me quando se falou sobre essa questão de incompatibilidade e 
chamamos atenção que a Assembleia não estava em condições de aplicar essa regra nesta Legislatura, 
porque tiraria muita qualidade ao parlamento. Mas há uma coisa que vai ficar na história. Espero ver o 
relatório da produção legislativa, o que se fez nestes 4 anos. Isso vai ficar na história. Com as mesmas 
qualidades, produziu-se mais. 

 
Aplausos do ADI. 
   
Uma outra questão em relação a água, a água da Praia Bamboa. 
Ouvi um Sr. Deputado dizer que não foi um governo ou um partido que fez os depósitos. Sr. Deputado, 

os depósitos e as ligações foram feitos única e exclusivamente por este Governo. 
 
Aplausos do ADI. 
 
Se o Sr. Deputado não estiver informado, é melhor que se informe. 
  
Murmúrios.  

 
Srs. Deputados, entristece-me um bocado, em todas as bancadas há muitos jovens, este ano foi a 

primeira vez, e espero que não seja a última, que se realizou os Jogos Juvenis da CPLP e não ouvi 
ninguém aqui a elogiar. Com esforço, com dedicação, fez-se. Isso é a prova de que somos pobres, mas não 
somos miseráveis.          

           
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’ Oliveira, para uma intervenção. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Obrigado Pedro por felicitar, e eu também felicito o Governo, e todos 

nós estamos de parabéns. A ideia da realização dos jogos da CPLP foi com o XIV Governo. O Governo caiu 
e o outro governo da troika disse que não realizaria os jogos. É necessário remarcar…. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — A ideia, é mentira.  
 
 O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sras. e Srs. Deputados, Sr. Ministro, Sr. Presidente, caras e caros 

são-tomenses: Quando tocamos na tecla dos 40 anos, é porque é um assunto actual, faz sentido repisar e 
tocar naquilo que faz a diferença. De facto, o que fizemos em 4 anos é relevante e está à vista de todos. Se 
estivéssemos a mesma dedicação, a mesma motivação e o mesmo engajamento durante os 40 anos, o 
País estaria nutro estágio.  

 
Aplausos do ADI. 
 
Alguém começou a citar os nomes de algumas figuras do ADI que também estiveram noutros governos, 

durante os 40 anos. Senhoras e senhores, posso ser assessor, posso fazer parte parte da tripulação de um 
barco, mas a responsabilidade, no caso de o barco afundar, é do capitão…  

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD):— Ah, capitão? 
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O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — …do comandante, queria eu dizer. Logo, quem andou a comandar o 
barco, durante os 40 anos? Eu levanto esta questão, é o mesmo que dizer, quem governa? Não é 
Presidente da República. O único Presidente da República que governou foi Sua Excelência o Dr. Manuel 
do Espírito Santo Pinto da Costa, no regime do partido único. É único Presidente que governou. Com o 
multipartidarismo, Presidente, Governo, Assembleia, separação. Temos que dizer às pessoas aquilo que é 
verdade.  

Costumo também conversar com os mais velhos, e dizem que há quatro formas de as pessoas 
adquirirem conhecimentos: ler muito, e bons livros; viajar muito, faz bem, porque se adquire conhecimentos, 
viajar e trazer conhecimentos; viver longos anos de vida e também conversar e conviver com as pessoas 
adultas e maduras. Eu refuto a ideia de dizer que o Parlamento tem muitos jovens, mas não há diferença, 
como disse o Sr. Deputado Pedro Carvalho. Produzimos muito. Agora, para a juventude aprender, é 
necessário que os mais velhos que estão cá ensinem-nos o que é melhor. Ensinaram?  

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — A gente ensina, vocês não aprendem.  
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Então, nós do ADI somos jovens, como há jovens noutras bancadas, 

e assumimos que aprenderemos bem, se existirem bons professores.  
E nesta acusação de dizer que estamos a bater na mesma tecla e que o Governo não está a fazer nada, 

vou tocar na questão de água e energia. Senhoras e senhores, é necessário dizer, sobretudo aos jovens 
que vão votar pela primeira vez, que o País está em reconstrução. 

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Chêi! 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Quando tomámos a independência, muitas empresas tinham 

hospitais, como cantou o Jalego: «Ola non tava maxi pôcô, chipitale tava mónxi». Éramos em menor 
número, havia mais hospitais. Onde é que foram parar os hospitais? Havia estradas, vias de acesso às 
centrais das empresas agrícolas. As vias foram danificadas. As grandes empresas agrícolas tinham 
energias. Nos centros das grandes empresas havia energia.  

Rede de estradas. Tínhamos rede de irrigação nas zonas de cacauzal, as redes desapareceram. Eu 
estou a dizer aquilo que é o País real. Vivo neste país, porque algumas pessoas vêm dizer que são 
gloriosas, partido glorioso, partido não sei o quê de libertação. Vamos dizer aquilo que é verdade. 

Quando tomámos a independência, do pouco que tivemos, tivemos boas coisas. Quem visita o nosso 
país até pensa que houve uma guerra. As empresas estão em ruinas. Muitas casas coloniais em ruinas, 
porque nós, os são-tomenses, não soubemos cuidar do que herdamos. Temos que ter consciência disso. E 
o que é necessário fazer? Reconstruir.  

Quando retomámos a independência, eu me lembro bem, costumo falar com os mais velhos… 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Você? 
 
O Sr. Abnildo de Oliveira (ADI): — …… sim, nasci depois da independência, mas costumo falar com os 

mais velhos, porque aprendo, havia muitos bois no mato. O branco deixou muitos bois. E nós, os são-
tomenses, comemos. Quem era o capitão do barco?  

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Diogo. 
 
Risos gerais. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Tivemos empresas como: ECOMEX, ECOMIN, ANGAR, Caixa de 

Poupança, TRANSCOLMAR, a empresa de autocarros, com rapia que veio lá da zona da Ásia, tivemos 
Linhas Aéreas de São Tomé e Príncipe, senhoras e senhores, tivemos empresas que davam empregos. 
Onde é que foram parar? Quem era o capitão do barco?  

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Miguel Trovoada destruiu tudo. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Portanto, senhoras e senhores, se hoje o estado de emprego está 

como está, se hoje a qualidade de vida está como está, é porque nós, o País, não soubemos cuidar do 
pouco que tínhamos. E há uma responsabilidade. Por isso, imputamos essa responsabilidade a quem 
estava a governar. E quem estava a governar não era o ADI. Então, cada um que assuma as suas 
responsabilidades.  

Quando falamos da questão de rede eléctrica ou vias de acesso, não vou aqui enumerar as 
comunidades que foram beneficiadas. Falar de rede eléctrica, estamos a falar de uma questão de coesão 
nacional. Não se pode dizer que todos somos são-tomenses, se há são-tomenses com energia e outros na 
escuridão.  
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Murmúrios. 
 
Sr. Presidente, estou a ser interrompido e importunado na minha intervenção. A intervenção na Sala está 

sobreposta à minha.  
Como eu dizia, dar à população luz eléctrica é isso que chamamos o eixo da coesão nacional, está no 

Programa do XVI Governo. Nunca se pode vir dizer que vamos a construir o País, quando há pessoas na 
capital que têm energia e os outros estão às escuras. Se temos a possibilidade de ter energia 10 dias, 
vamos ter 7 na capital e 3 nas roças. Isso é para dizer que somos todos são-tomenses. Eu falo disso, 
quando refiro-me à questão da energia que é igual à questão da rede de estradas.  

Quando se fala que o Governo não fez nada, bom, a estrada de São Fenícia ficou na marca, e foi lá que 
dissemos que começou o Dubai. Eu não tenho receio de falar do Dubai e de promessas. Toda gente que foi 
para a escola e toda gente que investiga sabe que o Dubai, com todo o dinheiro que tinha e que tem, não foi 
construído em 3 ou em 4 anos. E é necessário que São Tomé e Príncipe, que ambiciona construir o País, 
se lance, em primeira mão, em infra-estruturas de base. Água, energia e estradas são infra-estruturas de 
base…  

 
Aplausos do ADI. 
 
…e não é só, o sonho e a promessa do ADI foi a escolha em termos de hierarquia da população. A 

população disse ao Governo do ADI: «vocês têm energia, precisamos de muitas coisas, mas referenciamos, 
em primeiro lugar, estrada, água e luz. E é isso que estamos a fazer. E o exemplo está claro. A estrada 
nacional n.º 3, Capital, Madre de Deus, Trindade, Batepá, Monte Café, lançamos a pedra em 2011/2012… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Vocês é que fizeram? 
 
Murmúrios do MLSTP/PSD e do PCD  
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — … começamos a estrada, aprovou-se a moção de censura, 

derrubou-se o governo e a estrada paralisou. O antigo Presidente da República, Manuel Pinto da Costa, 
vivia na Trindade, era meu vizinho, passava da estrada de Cruzeiro, para contornar. Nós chegamos e 
fizemos a estrada.  

 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Nós regressamos. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Exactamente, obrigado. Nós regressamos.  
Quando se fala de alternância de poder, eu sou democrata e é necessário que haja alternância, mas 

para que haja alternância de poder é necessário que haja também alternativa. E hoje não há alternativa ao 
ADI. E é o ADI que deve continuar.  

 
O Sr. Presidente:— Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Não é apenas um pedido de esclarecimento, mas sim um protesto, 

porque não sei mentir. Eu sou tão frontal, porque falo directamente às pessoas, e não tenho necessidade de 
mentir. Disseram aqui que a continuidade de Estado que eu falei não corresponde à verdade, porque o 
depósito foi feito por este Governo, tudo foi feito por este Governo, mas quero aqui dizer que o depósito de 
água que abastece a Praia Cruz e outras está construído na zona onde eu nasci. Eu vi quando lançaram a 
pedra, via continuidade que teve com outros governos e vi a conclusão com este Governo. E é isto que 
chamo continuidade de Estado. 

A questão de dizer aqui que não resolvemos grandes problemas, em termos de melhoria, tem a ver com 
incompatibilidade, posso assim dizer, mas dizer que produzimos, não. Temos que ser honestos!  

 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Isso não é pedido de esclarecimento. 
 
Ruídos do ADI. 

 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — São 3 minutos, vejam o Regimento.  
Quando o senhor esteve a falar, mandou interromper, porque alguém estava a perturbar, e agora é o 

senhor a fazer o mesmo. Eu fico sem perceber. Quem não quer ser lobo, não veste a pele de lobo.  
 
O Sr. Presidente: — Mas está bem, está a fazer intervenção. É um pedido de esclarecimento e é uma 

coisa curta.  
 
O Sr. Delfim Neves (PCD):— Então, estou a esclarecer, porque na verdade disse-se aqui que 

produzimos muito... 
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Murmúrios do ADI. 
 
 …então, já viu, Vice-Presidente de um parlamento?  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Delfim Neves, por favor continue. É o Vice-Presidente que temos.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Vou usar da palavra, no tempo do meu Grupo Parlamentar, para esclarecer 

que quando se faz um pedido de esclarecimento, não é a própria pessoa que vem esclarecer coisíssima 
nenhuma. Pedido de esclarecimento é a quem teve intervenção para esclarecer.  

Isso é escola. 
 
Aplausos do ADI.  
 
Gostaria de dizer que é triste ver o meu amigo Deputado, Líder Parlamentar, já que a regra é não citar os 

nomes, falar mal da juventude, pondo em causa a juventude, quando este colega amigo defende tanto a 
juventude. 

O ADI é um Partido jovem, tem jovens na Bancada Parlamentar, sim, e estes jovens, como alguns 
colegas meus já disseram, trabalharam muito. Mas como hoje não é o último dia ou a última reunião da 
nossa sessão, não vamos fazer o balanço hoje. No último dia, vamos fazer o balanço dos 4 anos desta 
Legislatura. 

O ADI assume que é um partido jovem que defende e promove os jovens, não usa os jovens. 
O povo, como alguém também disse aqui, irá fazer avaliação, claro. No dia 7, o povo de São Tomé e 

Príncipe vai fazer a avaliação daquilo que o ADI fez, daquilo que o ADI apresentou, daquilo que não 
conseguiu fazer, mas irá fazê-lo noutro mandato. Também fará avaliação daquilo que a oposição 
apresentou, a proposta de alternativa a este Governo, aquilo que a oposição tem para mostrar a este povo e 
que apresentou durante estes 4 anos. 

Alguém referiu aqui que há continuidade de Estado, e é verdade. Por isso mesmo é que o nosso 
Governo assumiu pegar um monstro de infra-estrutura que temos ou tivemos naquela altura, que estava às 
moscas, desculpem a expressão, que está a apodrecer, que servia muitas vezes de casa de banho pública, 
que servia de local para as necessidades fisiológicas, que é doca de pesca, que custou 6, 7 milhões de 
dólares. O povo de São Tomé e Príncipe sabe que o ADI pagou, e hoje é o CEKDO. Continuidade de 
Estado.      

  
Aplausos do ADI.   
 
Mas não ficamos por aqui. Quando o ADI decidiu pegar nesta infra-estrutura, que eu não vou falar do 

passado desta infra-estrutura, e nem vale a pena… 
 
Entretanto, levantou-se, para sair, o Sr. Presidente, José Diogo. 
 
Murmúrios gerais.   
    
Sr. Presidente, tem que chamar a Vice-Presidente, Maria das Neves, para tomar lugar na Mesa. 

 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Nunca visto! 
 
O Sr. Presidente: — Sra. Vice-Presidente, Maria das Neves, por favor! 
 
Murmúrios gerais.   
 
Vozes do MLSTP/PSD e do PCD: — Não vai, não.  
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD):— Como é possível? 

 
Murmúrios gerais.   
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Posso continuar, Sr. Presidente. 

 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado pode continuar, porque há coisas que nem vale a pena explicar. 

 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, já que estamos numa escola, dentro do meu tempo, vou 

fazer uma pequena interrupção naquilo que vinha dizendo, porque há Deputados que dizem de estão aqui 
há não sei quantas legislaturas e percebem. Pergunto: percebem de quê? 
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A Assembleia tem dois Vice-Presidentes. Como um dos Vice-Presidentes, mesmo se eu fosse para a 
Mesa, tendo direito a palavra, posso sair e pedir à Sra. Deputada Vice-Presidente, para ocupara o lugar, 
para que eu possa usar da palavra. 

Por isso, se eu estou no uso da palavra, a segunda Vice-Presidente poderia assumir a presidência da 
Mesa.  

Por isso é que volto a dizer que é preciso conhecer de facto o Regimento, o que muita gente não 
conhece.  

 
Murmúrios gerais.   
 
Uma Voz do MLSTP/PSD: — O Sr. Presidente devia chamá-la.      

 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Ah, isto é outra história. O Presidente devia ter convidado a Sra. Vice-

Presidente, para ocupar o lugar na Mesa. Por isso, enquanto o Presidente ia saindo, alertei-o que 
convidasse a Sra. Vice-Presidente, mas vocês disseram que não, para ela não ir. Não conhecem o 
Regimento. Podem ficar aqui 20 anos, mas não conhecem o Regimento da Assembleia Nacional. 

Agora, continuando, eu vinha falando das docas, que hoje é CKDO. Na altura, aqui nesta Casa 
Parlamentar, muitos Deputados, e alguns ainda estão aqui presentes, andaram a dizer que com o CKDO 
todos os comerciantes de São Tomé e Príncipe iriam fechar as suas portas, que era um negócio do 
Primeiro-Ministro com os homens do Gabão, porque ele é gabonês, isto e aquilo. Disseram tanta coisa, 
fizeram tanta politiquice com aquilo que temos lá hoje, que todos os empregados são estrangeiros, excepto 
um ou dois que são são-tomenses. A maioria esmagadora dos empregos directos é são-tomense. 
Indirectamente, centenas de trabalhadores são são-tomenses. Hoje há publicidade com Ailton Dias e a 
nossa cantora Xinha, sobre os produtos nacionais. E é uma vergonha para essas pessoas que andaram a 
fazer política, quando vejo os seus familiares e esposas a irem fazer compras lá. É uma vergonha!   

    
Aplausos do ADI.  
 
Tudo que disseram aqui sobre o CKDO, continuidade de Estado. Passando o CKDO, continuidade de 

Estado. Quando partiram os passeios da nossa cidade, o nosso Governo veio e repôs os passeios todos, 
continuidade de Estado. 

Há pessoas que deveriam ter vergonha de falar nesta Casa Parlamentar, eu já havia dito isto aqui. 
Podem não gostar de mim, mas deveriam ter vergonha de usar da palavra aqui. Eu não queria falar, mas 
não posso conter-me, ao ouvir certas pessoas a darem moral a este povo, e principalmente aos Deputados 
do ADI. 

Continuidade de Estado. Eu, Levy Nazaré, chefiei uma delegação são-tomense que foi ao Brasil, para 
renegociar a divida do STP-Trending. A dívida da STP-Trending é do povo de São Tomé e Príncipe, e terá 
que ser paga ao Brasil, no mês de Abril de 2019. Essa dívida será paga por todos os são-tomenses. 

Comeram o dinheiro do povo, o povo é que vai pagar e vem para o migro dar moral a quem? Não 
consigo ficar sentado, calado, a ouvir certas pessoas. 

   
 Aplausos do ADI.  
 
Podem não gostar de mim, mas enquanto o povo me der legitimidade para os representar, serei o seu 

representante.  
Muito obrigado. 
 
Aplausos do ADI.  
 
Já agora, ainda tenho 2 minutos, Sr. Presidente.  
Para terminar, não vão ganhar as eleições, é claro, mas andam a dizer que, caso ganhem as eleições, 

tudo que fizemos para reformar este país, vai voltar para traz. O povo tem que saber disso. Andam a dizer 
que todas as reformas que o Governo está a fazer, reforma da Justiça, já que falamos da Justiça, todos os 
Juízes vão voltar. É isto que o povo tem que começar a saber. Todos esses Juízes que o povo conhece e 
bem e a nossa Justiça vão voltar a ser como eram, se essas gentes voltarem o poder. É isto que o povo tem 
que saber. A energia que estamos a mandar para as zonas rurais, para os são-tomenses que nunca 
tiveram, vai ser cortada, para dar à cidade. 

Isto é que eles andam a dizer.    
 
Aplausos do ADI.  
 
Murmúrios gerais.  
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — O que é isto? Isto é medo, Levy? É feio, pá! Está a vitimizar-se. 

Não, não. 



191                                                I SÉRIE — NÚMERO 10 

O Sr. Levy Nazaré (ADI): — É bom que o povo saiba disso.  
Muito obrigado. 
  
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, terminamos o capítulo de tratamento de assuntos de interesse 

político relevante, mas antes de passar a palavra à Deputada Maria das Neves, como não gosto que se 
aproveite da ocasião para criar algum conflito desnecessário, gostaria de dizer, de boca cheia, que me 
penitencio, Sr. Deputada. Fiz o pedido, embora já me tivesse levantado, mas não importa agora explicar o 
porquê. Quero penitenciar-me realmente.  

Tem a palavra a Sra. Deputada Maria das Neves. 
 
O Sra. Maria das Neves (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sras. e Sr. Deputados, eu lamento o 

incidente que ocorreu há minutos nesta Casa Parlamentar.  
Sr. Presidente, eu venho de uma escola em que se respeita a hierarquia e a disciplina. 
Estamos no fim da Legislatura e o Sr. Presidente habituou-nos a, antes de se levantar, chamar a Vice-

Presidente, para anunciar que irá, para lhe substituir. Foi isto que sempre aconteceu, durante toda esta 
Legislatura. 

Hoje, surpreendentemente, o Sr. Presidente levantou-se e já estava na porta a sair, quando foi alertado 
por outros, para pedir que a Vice-Presidente lhe substitua. Por isso, lamento, mas acho que devemos primar 
pela hierarquia e pela disciplina que sempre nos norteou.  

Muito obrigada. 
       
O Sr. Presidente: — Ok, Sra. Vice-Presidente. Muito obrigada por ter feito estas considerações, mas eu 

já tinha dito e volto a dizer que me penitencio, pelo meu acto. Não posso explicar as razões, mas para um 
bom entendedor, pouca palavra basta. 

 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Defesa a honra, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — A onde é que houve ofensa à sua honra, Sr. Deputado? Bem, pode ser que eu não 

entenda nada disso, mas aqui no artigo 103.º diz que «Sempre que um Deputado ou um membro do 
Governo considere que foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consideração pode, para se 
defender, usar da palavra por um tempo não superior a três minutos.» Agora me diga, onde é que houve 
alguma palavra que alega este artigo? 

 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — «Sempre que um deputado considere». Quem considera a final?    
 
O Sr. Presidente: — Ai é que está. Tem que fazer alguma consideração, porque até agora não ouvi 

nenhuma intervenção em que se tivesse citado alguém pelo nome, directamente. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — «Sempre que um Deputado». 
 
O Sr. Presidente: — Sim, não percebi que houve ofensa aqui.  
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Não é o senhor que tem que ver. 
 
O Sr. Presidente: — Então, Sr. Deputado, diga-me quem lhe ofendeu, para eu saber, antes de lhe dar a 

palavra. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Aqui está claro. «Sempre que um deputado». Leia o que está a dizer o 

Regimento. 
 
O Sr. Presidente: — Agora, diga-me quando é que houve ofensa à sua pessoa. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Eu falo aqui. 
 
O Sr. Presidente: — Mas o Sr. Deputado não pode usar lá o microfone, pelo menos para dizer quando é 

que houve ofensa? 
Daquilo que me apercebi, aliás, o Deputado que o antecedeu andou a insistir, dizendo que não estava a 

citar o nome de ninguém. Teve uma intervenção e não citou nome de ninguém.   
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Eu estou a citar o Regimento. 
 
O Sr. Presidente: — Mas o Regimento tem que ser bem interpretado. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, não existe só o número 1. Existem outros números: 1, 2 e 3.  
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O Sr. Presidente: — Olha, vou ler o artigo 103.º, ponto 3: «O Presidente anota o pedido para defesa 
referida no n.º 1, para conceder o uso da palavra e respectivamente explicações a seguir a termo do debate 
em curso, sem prejuízo de poder conceder imediatamente, quando considere que as situações 
especialmente o justificam.» Por isso, quero saber o que justifica este pedido. Quero que me dê a 
justificação para essa intervenção, se é que houve ofensa. Então, queria saber qual é a ofensa que houve, 
quem o ofendeu.     

 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Bom, se o Sr. Presidente quer saber qual é a ofensa, digo-lhe. 
Então, para dizer qual é a ofensa, vou intervir. Posso não é? 
Já somos crescidos, para sabermos que não basta dizer o nome das pessoas, para que estas 

subentendam a direcção da intervenção. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
E os senhores sabem aqui e bem que as intervenções que foram feitas aqui estavam dirigidas a alguém, 

e esse alguém sou eu…  
 
Murmúrios do ADI. 
 
…vocês já me viram alguma vez de máscara? Parece que não. Portanto, não tenho receio de nada, 

assumo as minhas responsabilidades. Não sou daqueles que andam com o rabo escondido. É disso que 
estou a dizer. O senhor entendeu muito bem e sabe que as intervenções que foram feitas aqui tinham uma 
direcção, mas terei tempo para responder.    

 
O Sr. Presidente: — Bem, vamos seguir com os nossos trabalhos. O Sr. Deputado terá ocasião para 

responder calmamente, sem tanta exaltação. Ainda teremos amanhã e depois, e ainda temos um debate a 
seguir.  

Posto isto, vamos começar a abordar o primeiro ponto da ordem do dia, que se trata de discussão e 
votação, na generalidade, da proposta de lei n.º 33/X/8.ª/2018 – Segunda alteração à Lei n.º 5/2015 – 
Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros em São Tomé e Príncipe, com um tempo para apreciação de 
60 minutos, proporcionalmente distribuído, sendo que o Governo tem 20 minutos, o ADI tem 20 minutos, o 
MLSTP/PSD tem 9 minutos, o PCD tem 5 minutos, o UDD tem 3 e os Deputados Independentes têm 3 
minutos, sendo 1 minuto para cada interveniente. 

Posto isto, gostaria de convidar o Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos 
Parlamentares a fazer a apresentação desta iniciativa. 

 
O Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares (Afonso 

Varela): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, muito bom dia. 
O Governo submeteu esta iniciativa legislativa com o propósito de alterar o regime jurídico de entrada, 

permanência e saída dos cidadãos estrangeiros em São Tomé e Príncipe, e esta alteração vem na 
sequência das outras alterações havidas em 2015. Houve uma lei que procedeu a uma primeira alteração 
da Lei que data de 2008, Lei 5/2008, e seguidamente o Governo teve intervenções ao nível de decretos, no 
sentido de aplicação ou implementação desta Lei. 

É bom aqui registar que esta alteração não data desta Legislatura. A Legislatura anterior também 
interferiu neste Diploma, na sua execução, na sua aplicação. Isto tudo numa tentativa de se ajustar esta 
norma aos novos tempos, às novas necessidades e adaptar-se àquilo que globalmente se vem fazendo. 

Desta vez, as alterações anteriores permitiram enquadrar, por uma lado, os poderes do Governo e, por 
outro, a entrada, a permissão ou a regulamentação do visto de entrada neste país. As alterações dizem 
respeito apenas a um aditamento que os Sr. Deputados conhecem, mas por ser pequeno tomarei tempo 
para o ler. Propomos a adição ao artigo 25.º de um ponto 3 que diz: «O Governo define por decreto os 
casos de isenção de vistos concedidos aos cidadãos estrangeiros oriundos dos Estados não previstos no 
presente artigo, para a entrada e permanência em Território Nacional, por um período não superior a 108 
dias. Portanto, esta é a adição que se quer fazer.  

O que se pretende aqui, e para que seja claro, é que o Governo possa definir por decreto a isenção de 
vistos por um período que seja superior a 108 dias… 

 
Uma voz: — Não superior a 180 dias. 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — …não 

superior a 108 dias, ou seja, até 180 dias. Até hoje, o Governo pode decidir pela concessão de isenção de 
vistos. O nosso Governo o fez, o governo anterior também, isenção de visto de entrada no Território 
Nacional. 

O que se pretende hoje é que haja a possibilidade de o Governo, por decreto, poder estender esta 
isenção até um máximo de 180 dias. É verdade que a questão de 108 dias levanta algum problema para 
algumas mentes, mas deixem-me dizer que está na Lei que o Director de Fronteira pode conceder um visto 
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até 180 dias, ele sozinho, e pode fazer mais, pode delegar esta competência num dos seus subordinados. 
Mais do que isto. As nossas embaixadas, os nossos consulados, neste caso os nossos Embaixadores e os 
nossos Cônsules, podem conceder visto até 180 dias, como podem delegar esta competência em 
funcionários hierarquicamente inferiores, para permitir a entrada no nosso país de cidadãos estrangeiros até 
108 dias.  

Mais do que isto, o Director de Migração e Fronteira tem a competência exclusiva para autorizar a 
concessão de um certificado de residência permanente no Território Nacional.  

Daí que os poderes que se pretende hoje conceder ao Governo não é, de forma alguma, um poder 
exorbitante. Primeiro, porque as decisões que são tomadas pelo Director ou por um funcionário consular, 
para conceder um visto, é uma decisão que é tomada, eu diria, quase que em segredo, porque é tomada no 
seu gabinete. O visto é concedido automaticamente e nós não temos registo de este país ter recusado, pelo 
menos em democracia, a entrada de um cidadão qualquer que se tenha apresentado à embaixada ou a um 
posto consular para receber um visto. E a sua decisão é uma decisão, entre aspas, em segredo, porque é 
tomada no seu gabinete.  

O decreto do Governo é colegial, porque é do Conselho de Ministros. É um decreto que está submetido 
à promulgação de Sua Excelência o Sr. Presidente da República e, porque tem publicidade, é um decreto 
que é susceptível de impugnação pública. Por isso, aqui não estamos a falar de poderes exorbitantes, 
poderes anormais. 

Para concluir a minha intervenção nesta fase, eu gostaria de acrescentar que apenas uma faculdade se 
dá e se eu antecipo é porque também, de vez em quando, olho para as redes sociais e mim também 
chegam ecos das acções de campanha e de pré-campanha. Não se pretende mandar invadir o País, nem 
conceder não sei o quê. O que se pretende é que o Governo tenha também essa faculdade de poder, por 
decreto, regulamentar essa missão. O Governo poder ter o gozo, mas o exercício, obviamente, fica 
dependente da evolução das circunstâncias, da necessidade e das políticas que tem, neste caso, sendo 
uma lei que os governos queiram fazer. Por isso, eu gostaria de concluir a minha intervenção e pedir aos 
Srs. Deputados que apreciem esse pedido de alteração, não naquilo que possa ter de aparente, mas 
daquilo que possa ter de profundo, de estruturante e, obviamente, decidir favoravelmente sobre essa 
proposta.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Ministro.  
Em seguida, convido o relator ou o membro da 2.ª Comissão Especializada Permanente indigitado para 

proceder à leitura do respectivo parecer.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Santos. 
 
O Sr. Arlindo Santos (ADI): — Boa tarde a todos.  
Passo a ler o «Parecer sobre a alteração ao Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros. 
Introdução. 
De conformidade com o Despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi 

submetida à 2.ª Comissão Especializada Permanente, para análise e emissão do parecer, a proposta de lei 
n.º 33/X/8.ª/2018 – Segunda Alteração à Lei n.º 5/2008 – Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros.  

Para efeitos de análise e parecer, a Comissão reuniu-se em sessão de trabalho no dia 31 de Julho do 
corrente ano para, dentre outros assuntos, proceder à apreciação do supracitado documento e indigitar o 
relator, o que recaiu na pessoa do Sr. Deputado Arlindo dos Santos. 

Enquadramento legal. 
A presente iniciativa é exercida nos termos da alínea f) do artigo 111.º da Lei n.º 1/2003 – Constituição 

da República, publicada no Diário da República n.º 2, de 29 de Janeiro, conjugado com os artigos 136.º e 
137.º, e obedecendo ainda aos requisitos formais do n.º 1 do artigo 143.º, todos do Regulamento da 
Assembleia Nacional, pelo que cumpre os procedimentos legais. 

Contextualização. 
A proposta é sustentada na necessidade de adoptar medidas complementares para aprofundar as 

relações da política do Governo, respondendo assim ao desafio internacional e dar continuidade à política 
assumida pelo Estado são-tomense, para facultar a entrada e estadia dos nacionais de outros países. 

Saliente-se que a presente proposta vem na sequência da primeira alteração a esta Lei, através da Lei 
5/2015, alteração do «artigo 25.º» da Lei n.º5/2008, 12 de Agosto – Regime Jurídico dos Cidadãos 
Estrangeiros em São Tomé e Príncipe, tendo esta alteração sido publicada no Diário da República n.º 146, 
de 30 de Novembro. 

Na Lei de alteração, foi dado ao Governo o direito para proceder, através de decreto, às alterações 
posteriores, no que concerne aos cidadãos dos países que podem beneficiar de uma isenção de visto de 
curta duração, bem como o referido período.  

Assim, o Governo, através dos decretos n.º
s
 8 e 9/2017, publicados no Diário da República n.º 49, 

alargou o leque de países, incluindo os da CPLP, da União Europeia, dos Estados Unidos da América, da 
República Popular da China, entre outros. 

O certo é que, tendo sido delegado ao Governo a competência para alargar, consoante a evolução e as 
políticas de cooperação dos países beneficiados, o período de permanência, tem coarctado a dinâmica que 
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se pretende, uma vez que 15 dias têm-se revelado insuficientes e têm causado constrangimentos, 
condicionando, de certa forma, todos aqueles que visitam o País e que queiram permanecer por um período 
de tempo mais alargado.  

Assim sendo, veio o Governo solicitar a alteração do período de permanência actual de 15 dias para um 
máximo de até 180 dias, sendo que os serviços competentes da Administração Pública deverão tudo fazer 
para o estrito cumprimento dos prazos e enquadrar devidamente quaisquer tipos de violações. 

Conclusão e recomendação. 
Pelo que foi acima exposto, a Comissão concluiu que a iniciativa cumpre todos os requisitos formais e 

legais, pelo que se recomenda que a referida proposta de Lei seja submetida ao Plenário para os devidos 
efeitos. 

Votação. 
Este parecer foi aprovado com 5 votos favoráveis, dos Deputados do Grupo Parlamentar do ADI, e 4 

votos contra, sendo 3 votos do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD e 1 voto do Grupo Parlamentar do PCD. 
São Tomé, aos 2 de Agosto de 2018. 
O Presidente da Comissão, Martinho da Trindade Domingos. 
O Relator, Arlindo Quaresma Santos.» 
 
O Sr. Presidente: — Após a leitura do parecer da 2.ª Comissão, está aberto o debate na generalidade, 

pelo convido as Sras. e os Srs. Deputados que queiram intervir, para o fazerem. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton do Rosário. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, eu gostaria de cumprimentar ao Sr. Ministro 

e dizer-lhe que segui atentamente a sua explicação, relativamente ao diploma que viemos cá para debater. 
Por isso, gostaria de fazer uma pergunta ao Sr. Ministro: o Governo só se interessa pelos estrangeiros que 
querem visitar São Tomé e Príncipe? Não se preocupa também com os cidadãos são-tomenses que 
queiram visitar outras paragens? Levanto esta questão, porque todos os dias vemos cidadãos são-
tomenses a serem maltratados, considero isso maus-tratos, nas embaixadas, nomeadamente na 
Embaixada de Portugal. Mesmo os estudantes que vão solicitar vistos, para irem estudar, no quadro da 
cooperação existente entre estes dois países, vêem os vistos a serem indeferidos. Até a data, não vi o 
Governo, junto a essas autoridades, a tentar solicitar ou perguntar o que é que se passa. Só nós é que 
podemos receber?  

Sr. Presidente, gostaria mesmo que o Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares viesse responder a esta 
questão. 

Muito obrigado.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel, para uma intervenção.  
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Sr. Presidente, é só para dizer que a intervenção do Sr. Ministro foi 

bastante elucidativa e, com certeza, as pessoas que tinham uma outra interpretação da intenção do 
Governo hão-de rever a sua posição. Daí que dispenso qualquer outro comentário a respeito.  

Muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, uma vez mais, ao contrário do que disse o Sr. 

Deputado, a apresentação do Sr. Ministro ainda me confunde, e explico as razões. Se estou errado me 
corrijam, o Sr. Ministro disse que a alteração actual tem a ver com os tempos, as exigências actuais, por 
isso, obriga o Governo a fazer essa alteração, para a entrada de estrangeiros no Território Nacional, até 108 
dias, correspondente a 6 meses. 

Em 2015, a primeira alteração que nos trouxe, o Governo trouxe como argumento a questão de turismo 
e, desde aquela altura, recordo a intervenção da Sra. Deputada e Vice-Presidente, Maria das Neves, 
pedíamos que nos estabelecesse que países, para ficar claro, porque o Governo pedia à Assembleia que 
desse essa autorização, através de decreto. Agora, em 2018, o Governo nos diz «relações de amizade e 
cooperação». Eu gostaria de saber do Governo que tipo de relações de amizade, porque o Estado tem 
regras para o estabelecimento de relações diplomáticas com outros países, e não é necessário abrir as 
fronteiras para qualquer tipo de relações. Com quem? Seria bom que a Assembleia soubesse. No leque da 
sub-região, sobretudo, o Governo, faz referência a isso. Que benefícios? 

E outra questão que foi levanta, noutros moldes, pelo Deputado do meu Grupo Parlamentar, a questão 
da reciprocidade. Não estou a ver um amigo estrangeiro, mesmo seja investidor, que venha ficar no País 
cerca de 6 meses. Duvido! Hoje, no mundo global, para se abrir uma empresa ou para qualquer contacto, 
talvez em menos de 48 horas pode-se fazer.  

Há uma preocupação de fundo que temos que ver. O Governo esteve durante uma legislatura e a 
mesma está a terminar, precisamente neste período em que estamos, que é um período eleitoral, é que o 
Governo vai abrir as fronteiras para a entrada de estrangeiros, no quadro das relações de amizade? É esta 
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a dúvida. Penso que um país, quando está no período eleitoral, dificilmente estabelece qualquer tipo de 
relações. E houve tempo suficiente para que o Governo, de facto, alargasse isso. E porquê até 6 meses?  

Por isso é que a dúvida fica, que tipo de relações o Governo quer estabelecer, neste período. Estamos 
há um mês e pouco das eleições.  

Também se falou aqui de visitas, mas até 6 meses?  
É nessa perspectiva que eu gostaria de esclarecimento do Governo. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares.  
 
O Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, já dissemos isso e repetiremos as vezes que forem necessárias. Preocupa-nos, sobremaneira, 
a situação dos são-tomenses que procuram vistos para outros países. Preocupam-nos a situação dos são-
tomenses que se encontram em São Tomé e Príncipe e que não conseguem ou muito dificilmente 
conseguem visto, sobretudo aqueles que são maltratados, como disse o Sr. Deputado. Preocupa-nos ainda 
mais que as pessoas sejam maltratadas, não só para obterem visto, mas para obterem seja o que for, na 
medida em que o direito de petição é um direito que assiste a todos e de forma natural, não carece de lei 
nem de norma nenhuma. Toda a gente pode pedir tudo, tem esse direito natural. Por isso, que essas 
pessoas sejam maltratadas, não só nos preocupa, como nos repugna que isso assim seja. 

Isto não é obviamente o que propusemos aqui à discussão. O que propusemos à discussão é a 
alteração da lei, e não as relações diplomáticas ou pedido de concessão de visto para outros países. Mas, a 
título de esclarecimento, o que eu gostaria de dizer ao Sr. Deputado Aérton é que o Governo vem 
trabalhando com os mais diversos países, no sentido de obter essa tal reciprocidade, no sentido de obter 
facilidades e agilização desse processo. Mas, como sabe também, a questão de visto e de entrada nos 
territórios de cada país decorre da soberania exclusiva desses países, e cada país gere a sua soberania 
como quer e em função dos seus interesses de cada momento. Por isso, podemos fazer o que temos que 
fazer, e é o que temos feito, no sentido de podermos obter as facilidades, de obtermos as reciprocidades, 
mas a verdade é que, temos de reconhecer, até então não conseguimos todas as reciprocidades que 
queremos. Temos casos de reciprocidades e estamos a trabalhar com outros países e esperamos poder, a 
breve trecho, anunciar outros casos de reciprocidade. 

Relativamente ao Sr. Deputado Arlindo Barbosa, lamento que a minha intervenção o tenha confundido, 
como disse, ainda mais. Se o confundiu ainda mais, quer dizer que o Sr. Deputado já vinha confuso e eu 
devia ter a missão, com a minha intervenção, de clarificar as zonas de sombra e não o perturbar um pouco 
mais. Por isso, eu gostaria de, em primeiro lugar, pedir as minhas sinceras desculpas por isso, mas vou 
fazer o esforço que me é devido para exprimir aqui essa intenção do Governo.  

Na proposta que apresentamos, a única razão que está espelhada não é uma razão de amizade. Nos 
considerandos, há outros. Na nota explicativa, há uma fundamentação. É verdade que, como disse, o 
estabelecimento de relações diplomáticas tem regras. O Estado tem regras, mas não é menos verdade que 
não se pode confundir o estabelecimento de relações diplomáticas com a isenção de vistos, porque temos 
relações diplomáticas com muitos países que não têm isenção de visto. Eu tomarei um exemplo muito 
simples: Koweit beneficia de uma isenção de visto de entrada em São Tomé e Príncipe, a Rússia beneficia 
de uma isenção de visto de entrada em São Tomé e Príncipe, entretanto, a China, que é indiscutivelmente o 
nosso maior parceiro económico, hoje, não beneficia dessa isenção. Mas isso não é fruto de um acaso e 
não atenta, de forma alguma, contra as relações diplomáticas. Portanto, aqui é preciso fazer uma distinção 
entre relações diplomáticas e concessão ou isenção de visto. São coisas diferentes, porque temos relações 
diplomáticas com muitos países, como o Irão e com outros países. Com a Índia temos relações 
diplomáticas, mas não há isenção de vistos. Por isso, é preciso não confundir essas duas coisas. Se eu 
digo isso, é para dizer que a isenção de visto corresponde a uma política, a uma filosofia, a uma estratégia, 
a uma ambição que o Governo tem, no sentido de melhorar as suas relações, melhorar a sua amizade, 
obviamente, melhorar o seu posicionamento, mas tem um objectivo também económico. O Governo, em 
cada momento, faz uma avaliação de onde está ou onde podem estar os seus interesses. Pode falhar, mas 
o pior que falhar é não ter uma estratégia, é não ter uma ambição e criar condições para que essa ambição 
se possa concretizar amanhã. Por isso, quando escolhemos determinados países, é com esse propósito.  

Mas dizia ainda, quanto à reciprocidade, essa é uma questão fundamental. E eu creio que o nosso 
Governo está a trabalhar nisso, eu creio que os outros governos trabalharam e creio que os governos 
futuros irão trabalhar também nessa reciprocidade. Mas o que deve ficar claro, e para que esse debate seja 
sério e que toda gente perceba, é preciso não trazer elementos, digamos estranhos, que possam turvar. 
Não se está a fazer um decreto para avisar determinadas pessoas, determinados países. Está-se a 
conceder ao Governo uma faculdade de poder, não se está a dizer que se pretende relações de amizade ou 
que se pretende que determinadas pessoas possam vir ou não vir. Está-se a dar ao Governo uma faculdade 
para que, se hoje comparecer na Embaixada de São Tomé e Príncipe em Portugal um grupo de 100 
pessoas e pedir um visto colectivo, porque está previsto na Lei, e a lei vai mais longe, podem nem ter um 
visto, não precisam de visto. Apresentam uma folha com a identidade, e a Lei n.º 5/2008 diz que a 
Embaixada autoriza ou pode autorizar essas 100 pessoas, numa lista com identidade, para estar em São 
Tomé e Príncipe até 108 dias. A embaixada pode fazê-lo, hoje; o consulado pode fazê-lo, hoje; o Director 
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dos Serviços de Migração e Fronteira pode fazer isto, em qualquer posto fronteiriço são-tomense, pois nada 
lhe impede. Pode fazê-lo e é a Lei 5/2008 que o permite. 

 
Uma voz: — Qual é o mês? 
 
O Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Mês de 

quê? Lei 5/2008, Presidente da República, Fradique de Menezes, Presidente da Assembleia, Jaime José da 
Costa. Eu não tenho o mês, não tenho aqui nos meus papéis, mas poderei dizer. 

 
Murmúrios. 
 
… creio que por aí não vale a pena entrarmos. A Lei é de 2008, eu disse quem eram os responsáveis, 

não sei em que mês, mas poderei ver, e os senhores devem ter a lei, porque trabalharam sobre ela. 
Podemos ver qual é o mês, se isso diz tanto, mas uma coisa deve ficar clara: a lei é da responsabilidade 
exclusiva da Assembleia, não importa de quem seja a iniciativa. Que ela seja do governo, dos 
parlamentares ou de qualquer outra entidade, que constitucionalmente tenha o direito de iniciativa, não 
importa. Ela é da responsabilidade da Assembleia, mas podemos esclarecer. 

Mas havia uma questão colocada pelo Sr. Deputado Xavier Mendes, questão de visto, que pode 
conceder visto e não isenção. Bom, é um falso debate. Falso debate, porquê? Porque o problema central é 
a entrada e a permanência no território. Porque se não, tornaremos tudo um problema económico. É visto, 
porque se paga; é isenção, porque não se paga. Porque a questão central é se o indivíduo pode ou não 
pode entrar. Porque, por exemplo: o Sr. Ministro responsável pelas relações exteriores pode, na tutela desta 
Lei, conceder vistos de cortesia, até 2 meses, portanto, 60 dias. Ele sozinho, sem exigência de seja quem 
for. Não estamos aqui a falar, como eu disse inicialmente, de conceder poder exorbitantes, e não põem 
limites. Se ele pode só conceder um, dois, dez, vinte, cem vistos. Ele pode conceder vistos de cortesia, que 
são vistos igualmente grátis. Apenas ele, o ministro responsável pelas relações exteriores. Portanto, o facto 
de haver vistos ou não haver vistos é um problema económico e então aqui há uma questão de permuta, de 
trade off. Nosso problema é dinheiro? Então vamos cobrar o visto. Mas o dinheiro que ganhamos cobrando 
vistos valerá mais do que uma isenção, tendo em conta os objetivos que se pretende com essa isenção? 
Esta é a questão que deve ser colocada. Mas se essa questão deve ser colocada, também ela deve ser 
respondida por quem elaborou a sua estratégia, por quem tem a sua política e quem conduz a sua política. 
E em democracia isto é límpido. Límpido porquê? Porque isso representa hoje ou corresponde a uma 
estratégia e a uma política, amanhã há uma alternativa e a lei é pura e simplesmente desfeita, se ela não 
corresponde aos objectivos, se não for estratégia do novo poder. E aliás, ainda que o mesmo poder 
continue, pode proceder a essas alterações, porque como eu disse é uma mera faculdade que é dada ao 
Governo para fazer aquilo que hoje vários titulares de poder podem fazer. O Sr. Ministro de Negócios 
Estrangeiros pode conceder vistos de cortesia, que pode ir até 2 meses. Está no artigo 31.º. Vistos de 
cortesia, que são também vistos grátis, que correspondem a uma isenção de visto.  

Sumarizando, gostaria de dizer ao Sr. Deputado Aérton, que levantou a questão de reciprocidade 
inicialmente, que até então o país não foi bem-sucedido em matéria da reciprocidade, mas não quer dizer 
que a questão seja ignorada. O Governo vem trabalhando com os seus parceiros, com os países amigos, 
no sentido de se obter essa reciprocidade, de se obter facilitação na obtenção de vistos, mas, como eu 
disse, isto depende da soberania, da estratégia e da vontade de cada um desses países.  

Para concluir a minha intervenção, quanto à questão levantada pelo Sr. Deputado Arlindo Barbosa, é 
preciso que esteja claro que não há povos e nem países que pretenda isentar-se de vistos, pelo menos de 
momento. Quer-se apenas que o Governo também tenha essa possibilidade de permitir a entrada no 
Território Nacional, por um período que outras entidades do País já têm. Apenas isso. A questão é porque o 
juízo de oportunidade é o juízo que é feito pelo titular de poder, e o titular de poder julgou este momento 
oportuno. Perguntar-me-ia, em 2013/14, já não me lembro bem, concedeu-se isenção de visto apenas a 
Angola, não a Cabo Verde porquê? Não censuro essa decisão. Eu respeito. Foi o juízo de oportunidade do 
governo da altura. Este Governo considerou que se deveria abrir aos outros, abriu-se. Estou convencido 
que, se calhar, o governo que virá, este ou outro também o fará.  

Srs. Deputados, é minha convicção, não creio que o mundo caminhe no sentido da autarcia, no sentido 
do isolamento. Eu creio que o mundo caminhe no sentido inverso. E toda gente que pensar, sobretudo 
numa economia como a nossa, que se pode fazer este país avançar, fechando sobre si mesmo, está 
errado. Mas como cada um pagará as suas contas, deixemos, que cada um possa tirar as suas 
consequências.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — O Sr. Ministro terá dito que, se não percebi é porque já vinha 

confuso, e com seu esclarecimento outra vez longo, continuo confuso e não vale a pena entrarmos por este 
caminho, de elementos estranhos, Sr. Ministro. Não entendo nada, mas o preâmbulo que Governo colocou 
fala de relações de amizades com outros Estados, principalmente da sub-região. E depois diz assim: 
«…respondendo assim ao desafio do mundo globalizado». Então, se estou a estabelecer uma relação de 
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amizade, é ou não é diplomacia? Sabem qual é o meu defeito. Quando não entendo uma coisa, tenho que 
pedir esclarecimento, e o Sr. Ministro não me venha levar para outro campo. Há elemento estranho, 
eventualmente, repiso, sobretudo falou aqui da questão de objecto.  

Então, o Parlamento tem esse poder de fiscalização. Se o Parlamento não tem os objectivos pelos quais 
vai passar esse cheque em branco, como é que tem o poder de fiscalização, não conhecendo os objectivos 
para no fim pronunciarmos de forma judiciosa em relação àquilo que estamos a aprovar?  

Portanto, é nestes termos que a intervenção está a ser colocada. Já em 2015, quando aqui trouxe a 
primeira alteração, sempre batemos aqui, sobretudo a oposição, na questão da reciprocidade. E durante 
esses 3 anos o Governo dizia que está a preparar, está nos contactos para ver, até hoje. Estamos no fim da 
Legislatura e estamos preocupados, enquanto oposição, porque o País vai às eleições e está-se a abrir as 
nossas fronteiras. Quando ouvimos todos os dias que há acto de terrorismo, ao envés de protegermos as 
nossas fronteiras, estamos a abri-las. Nós, a oposição, temos que estar preocupados, sobretudo pelo prazo 
que é dilatado, na nossa opinião. É esse aspecto. E aqui, sobretudo na minha intervenção, não pode haver 
elemento estranho. Eu não sou estranho. Eu coloco as questões, para permitir que na fiscalização 
possamos esclarecer o povo, que eu tenha matéria suficiente daquilo que se colocou aqui, para estar à 
vontade ao falar. É essa a minha perspectiva enquanto Deputado. Penso que é nesse caminho que sempre 
pautei durante a Legislatura, aqui no Parlamento.  

 
O Sr. Aérton Crisóstomo: — Sr. Presidente, invocação ao Regimento, artigo 102.º. 
 
O Sr. Presidente:— Só um momento, Sr. Deputado Aérton. Vou dar a palavra ao Sr. Deputado Danilson 

Cotú. Registo o seu pedido e depois passarei. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Vou procurar ser muito prático. Realmente me revejo na intervenção do 

Deputado Arlindo Barbosa, na medida em que estaremos a fazer um exercício aqui muito errado, dando um 
cheque em branco ao Governo, se não conhecêssemos, de forma devidamente elencada, os objectivos que 
norteiam ou que estão por detrás dessa solicitação. E isto não é por acaso.  

Estou ainda a recordar que aquando da primeira alteração, em que se pretendeu alargar o âmbito da 
concessão de 15 dias de isenção de visto aos estrangeiro, o PCD votou a favor, porquê? Porque naquele 
momento o Governo disse-nos que visava melhorar o comércio e permitir mais presença de turistas, etc., 
etc., e mover a economia. Era um fim nobre, e votamos a favor. E agora, neste caso, não está nada claro o 
que é que o Governo efectivamente pretende com isso.  

Vou mais longe, para dizer o quê. Reparem, meus senhores, que até este momento, pelo conhecimento 
que temos, os nossos Serviços de Migração e Fronteira não têm instrumentos tão sólido assim para 
fazerem o acompanhamento de cidadãos estrangeiros que estão no país, isentos de visto até 6 meses. 
Quer dizer, faz um bocado de confusão. Então, o que é que se quer? Se o Governo chegar aqui e disser 
que os objectivos são esse, esse, esse; os países são esse, esse, esse, poderemos ponderar e, se for 
viável, vota-se. Why not? Mas tem-se que deixar as coisas claras, porque não podemos votar às cegas. Isso 
é a primeira e maior das nossas preocupações. 

Outro aspecto importantíssimo nisto tudo, alguém já falou, é a questão da reciprocidade. Abrimos para 
15 dias, nenhum dos países deu-se ao trabalho de dar a São Tomé e Príncipe isenção também. Quer dizer 
que ainda não temos condições para ir ao pé de igualdade. E lá vamos nós agora dilatar de novo. O que é 
isso, meus senhores?  

Por isso, há necessidade de clarificar devidamente as coisas.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton Crisóstomo, que tem também um pedido de 

esclarecimento. Cite o artigo.  
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Artigo 102.º do Regimento.  
Sr. Presidente, o meu pedido de esclarecimento vai para a Mesa da Assembleia Nacional.  
Da interpretação que faço, o pedido solicitado pelo Governo é para que a Assembleia conceda 

autorização para legislar, na base de um decreto, para os países que poderão vir a beneficiar de entrada 
por um período de 108 dias.  

Sr. Presidente, gostaria de convidá-lo a ler o artigo 100.º da nossa Constituição, que diz o seguinte: 
«Autorização legislativa.  

1. A Assembleia Nacional pode autorizar o Governo a legislar por decreto lei sobre as matérias 
previstas no artigo 98.º.» 

Sr. Presidente, alguém já referiu aqui que estamos a passar um cheque em branco. Logo, se o pedido 
solicitado pelo Governo é inconstitucional, então não tem fundamento para continuar.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Sr. Abnildo d’ Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Como estamos aqui a falar e as nossas vozes chegam em directo às 

casas das são-tomenses, aqui e também na diáspora, é necessário esclarecer.  
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Nós sempre somos conotados de violação da Constituição, etc., etc. É necessário esclarecer as 
pessoas, falando da última intervenção do Sr. Deputado.  

O Governo não está a pedir autorização legislativa. Há uma proposta, há uma iniciativa de alteração da 
lei. É isso que o Governo fez, solicitou e nós concordamos.  

Sinto um tanto ou quanto ultrapassado com a última intervenção do Sr. Ministro, mas eu gostaria ainda 
de acrescentar um aspecto. Nós todos, são-tomenses, sentimo-nos com a situação dos são-tomenses, quer 
que queiram tratar da sua saúde fora do País, porque as condições do País assim obriga, em certos casos, 
quer que queiram continuar os seus estudos nas universidades ou institutos superiores lá fora, 
particularmente no país amigo e irmão Portugal. Todos nós estamos sentidos das dificuldades que os são-
tomenses têm na obtenção de vistos, como disse o Sr. Primeiro-Ministro, e também concordamos que é 
necessário que haja esse contacto permanente, este esforço junto aos nossos parceiros, para flexibilizar.  

Gostaria de dizer mais. A Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe tem participado nas 
conferências com outros parlamentares, mesmo ao nível dos Parlamentos da CPLP, tem-se debatido com 
essa questão da flexibilização da circulação dos cidadãos no espaço da CPLP. É um assunto que o Estado 
são-tomense também já encarrou e, agora, para se atingir esse desiderato, é necessário que haja tempo, 
paciência e trabalho. E esse tempo, paciência e trabalho vai requerer de nós o que o Governo está a 
apresentar, uma estratégia, um posicionamento, melhorias nos relacionamentos. Digo isto, porque nós hoje 
estamos a nos queixar da reciprocidade, é um esforço que devemos fazer, sim, para que haja 
reciprocidade, mas temos que reconhecer também as nossas fragilidades. O que é que nos impede de ter 
essa reciprocidade? Nós aqui, há meses, insultamos outros africanos, corremos com outros africanos aqui 
no Parlamento. Ouviu-se na rádio um vice-presidente de um partido político na oposição dizer «não 
queremos os ruandeses, fora daqui». Vamos analisar, o que é a Ruanda hoje? Os ruandeses com quem 
corremos aqui em São Tomé e Príncipe são os mesmos que Angola deu isenção de visto, podem entrar 
Angola. 

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — É militar? 
 
O Sr. Abnildo d´Oliveira (ADI): — Por esta razão, peço aos Srs. Deputados que quando vamos tratar de 

questões de Estado, não seja como tratamos de outros assuntos domésticos.  
Isso é da nossa responsabilidade.  
Quando falamos da questão da credibilidade que precisamos conquistar, é um processo… 
 
O Sr. Danilson Couto (PCD): — Moçu ê, sossegá! 
 
O Sr. Abnildo d´Oliveira (ADI): — … estou sossegado e tranquilo.  
E disso não podemos ter memória curta. É necessário analisarmos a questão de como atribuímos a 

nacionalidade. Nos outros governos, andamos a atribuir a nacionalidade a torta e a direita, sem critérios, e 
nesses aspectos é necessários irmos com tempo, para credibilizarmos o Estado. É um esforço de todos.  

Por essa razão, senhoras e senhores, não podemos fechar o País. 
Sr. Ministro, compreendo a questão de as pessoas estarem a ser mais confundidas, estão a ser 

coerentes, é normal, porque numa conferência de imprensa a Vice-Presidente do MLSTP/PSD, Elsa Pinto, 
criticou o diploma, antes do mesmo ser apreciado em comissão, para emissão de parecer… 

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Mencionar alguém que não pode se defender?  
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — …não, estou a falar da Vice-Presidente do MLSTP/PSD, e o Grupo 

Parlamentar do MLSTP/PSD pode vir reagir aqui. Disse sim publicamente, numa conferência de imprensa, 
acusando o ADI de abrir o País para o terrorismo e influenciar o resultado das eleições. 

Senhoras e senhores, por amor de Deus! Em 2010, quando o ADI esteve na oposição, já disse isso aqui, 
na oposição, ganhamos as eleições. Em 2014, estivemos na oposição, ganhamos as eleições. Fizemos 
fraudes em 2010 e em 2014, senhoras e senhores? Vamos ser sérios!  

Digo mais, quando se põe na mesa a questão do timing, o Governo, constitucionalmente, tem um 
mandato para 4 anos, tem um Programa para 4 anos. Depois da declaração dos resultados, ai sim, o 
Governo entra em gestão. O Governo ainda não está em gestão, é necessário dizer às pessoas, pode 
propor, pode lançar obras, pode inaugurar, pode fazer tudo, como a Assembleia Nacional também não está 
suspensa. Por essa razão, Sras. e Srs. Deputados, quando se trata do assunto de Estado, é necessário 
frisar isso, não se está a abrir o País para vir provocar ou influenciar os resultados das eleições. Vamos 
esquecer-nos disso! Não se está abrir o País para a questão do terrorismo. Vamos esquecer-nos disso! 

Quanto à questão do timing, o Governo e a Assembleia têm 4 anos de mandato. 
E, para terminar, uma vez mais, gostaria de implorar as Sras. e os Srs. Deputados, também os são-

tomenses, e alguns que estão inclusive em Londres, porque se faz uma coisa aqui e automaticamente já 
ficam a saber de tudo, que é necessário uma certa responsabilidade das pessoas.  

Chamo atenção e imploro, na questão de relação entre dois Estados, vamos tratar como assunto de 
Estado, com elevação. Não como se fosse assunto doméstico, entre nós.  

Obrigado. 
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O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso, para uma intervenção. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, o problema que trago é que estamos numa 

discussão, há a bancada que apoia o Governo e há bancada da oposição, e cada uma tem a sua ideia. Aqui 
não há salvador da Pátria.  

Estamos a perguntar porque é que o Governo não trouxe esta alternativa antes, só agora? Quero 
perguntar qual é o objectivo desta alteração. O povo vai ganhar com isso? É o que queremos saber. Se os 
Srs. Deputados sabem que o povo vai ganhar com isso, votem. E quem também tem a sua ideia de que o 
povo não vai ganhar com isso, votará contra, não há problema… 

 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
  
…quem sofre é o povo. Se for para ganhar, todo povo ganha. 
Agora, da minha parte, não vou votar a favor. Nós da oposição temos que ver a nossa parte, não vamos 

compactuar com essa situação. 
O Senhor pode explicar-me essa abertura de visto? Como a celulite veio? Essa doença de perna, o 

senhor não conhece? Não sabemos de onde veio. Queremos que o Governo faça política externa e  interna, 
quantas pessoas não estão em situações péssimas, mas não são privilegiadas. Também queremos ser 
privilegiados. Não podemos estar só a trabalhar para os outros. Somos filhos da terra, e muita gente não 
está a acatar essa situação. Isto não está para brincadeira! Há pessoas que precisam sair, mas não têm 
como sair para tratar da sua vida.  

Eu quero política externa e interna. Não podemos estar a sofrer desta forma! É triste! Os senhores estão 
a ver para um lado e não estão a ver o outro. Se não aprovarem este documento, não sei como passam.  

Meus senhores, quero política externa e interna.  
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, termine a sua intervenção, porque já excedeu o seu tempo. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Guiva 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSPT/PSD): — Sr. Presidente, pedi a palavra, mas queria intervir na base da 

explicação dada pelo Sr. Ministro, neste caso, é pedido de esclarecimento e não intervenção, pelo que não 
se desconta o tempo. 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSPT/PSD): — Pedido de esclarecimento ao Ministro. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira: — Não, quer entrar no debate, entra no debate. 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSPT/PSD): — Pedido de esclarecimento não conta. 
 
O Sr. Presidente: — Deixem-me só ver o artigo 102.º: «O uso da palavra para esclarecimento limita-se a 

formulação sintética da pergunta e da respectiva resposta sobre matéria e dúvida enunciada pelo orador 
que tiver acabado de intervir.» Quem interveio foi o Ministro. Então, tudo isso tem a ver com a sua 
intervenção de forma sucinta. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Guiva. 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, já diziam os Deputados que me antecederam que 

cada vez que o Sr. Ministro usa da palavra não esclarece, sim complica mais os Srs. Deputados. Por isso 
coloco a questão.  

Dizia o Sr. Ministro que o Director de Serviços de Migração e Fronteira e as embaixadas têm a 
prorrogativa de conceder isenção de visto de entrada e permanência a cidadãos estrangeiros. Agora, 
pergunta-se. Por que quer o Governo esta prorrogativa neste momento, atendendo que já existe esta 
competência adstrita ao Director dos Serviços de Migração e Fronteira e às embaixadas? Um. 

Dois, essa proposta, no ponto de vista do MLSTP/PSD, carece de melhores explicações. Ela não é 
taxativa, quanto às razões que levam o Governo a pedir que se legisle por decreto. O objectivo desta 
alteração, no n.º 3 do artigo 25.º, no nosso ponto de vista, é ambíguo, na medida em que vem retirar 
competência à Assembleia Nacional para legislar sobre a matéria.  

Estamos a falar em matéria de cidadania, que é competência reservada à Assembleia Nacional, no seu 
artigo 98.º da Constituição da República. Por que quer o Governo este poder discricionário, que é da 
competência exclusiva da Assembleia Nacional?  

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, direito a resposta. 
 
O Sr. Presidente: — Está a pedir a palavra para direito a resposta? Mas espera só, Sr. Deputado. O Sr. 

Deputado foi tocado? 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — O MLSTP/PSD foi tocado.  
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O Sr. Presidente: — Então agora não se pode fazer referência a nada? Peço desculpa, porque assim 
não é a forma de como fazer um debate sério nas matérias. Estamos a discutir um ponto, mas estamos a 
ser travados com pedidos de esclarecimento.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para sabermos qual é o motivo e em quê o MLSTP/PSD 
foi ofendido. 

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, é direito a resposta. Acho que não é preciso 

polemizarmos isto, porque o MLSTP/PSD foi referenciado, quanto a um comunicado que fez. 
Primeiro, quero dizer ao Sr. Deputado que quando MLSTP/PSD faz a sua posição política, é porque 

estudou a matéria. E aqui reafirmamos tudo quanto foi dito no comunicado. Hoje, este debate demonstra 
que o Governo não nos apresenta objectivos para essa alteração. E vamos voltar a ler esse comunicado, se 
necessário for.  

E eu já tinha pedido ao Sr. Deputado que, em relação ao MLSTP/PSD, é preciso não criar problemas, 
não falar do MLSTP/PSD, da forma como tem falado. 

 
Risos do ADI. 
 
Aliás, o MLSTP/PSD é muito mais velho que o Sr. Deputado. E não estando a Vice-Presidente do 

Partido, penso que não há razão para estar a invocar o seu nome.  
Então, quero reafirmar que tudo aquilo que fizemos e defendemos, no comunicado, foram posições 

bastante estudadas e tornadas públicas.  
É essa a nossa posição e vamos voltar a pôr o comunicado no ar, em relação a essa matéria.  
 
O Sr. Presidente: — Apenas uma questão de reflexão.  
O Sr. Deputado fez agora uma reflexão em que dizia que não se devia falar do MLSTP/PSD, mas 

também digo que aqui se falou até do Presidente da República, e de que maneira! Chamaram-no de assina 
só. Falou-se do nome do Presidente e de como se considera o Presidente. Portanto, não vamos entrar 
nisso.  

Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Bem, não tenho tempo para muita coisa.  
Sr. Ministro, eu apenas não podia aprofundar, por falta de tempo, mas vou fazer-lhe algumas perguntas.  
Sr. Ministro, num momento em que, no meu ponto de vista, o Governo vai divertindo os são-tomenses 

com anúncios de manobra de entrada de terroristas, de mercenários para dar golpe, como é que o Governo 
justifica estar a abrir o País, para a entrada de pessoas, sem controlo. Qual é o objectivo? É muito 
importante que o Governo responda a esta pergunta: qual é o objecto dessa abertura? Boa coisa não é, de 
certeza.  

Outra pergunta, Sr. Ministro, que país sério que tem um governo sério – porque São Tomé e Príncipe 
gosta muito de copiar o que os outros países fazem – tomou essa posição que São Tomé e Príncipe está a 
tomar?  

Outra pergunta, os países que estão a beneficiar disto vão nos dar também esse benefício? 
 
Ruídos.  
 
O Sr. Presidente: — Por favor, Srs. Deputados, estamos na plenária, respeitem os outros colegas 

Deputados. Devemos fazer pouco ruído. Vai agora a intervir a Vice-Presidente e peço que façam pouco 
ruído, porque isto não é bom. Estou a dizer que, democraticamente, não é bom. Quando alguém está a 
intervir, temos que ter calma suficiente, ouvir primeiro e depois responder ou então pedir a palavra, não 
fazendo ruído toda hora, quando alguém está a intervir. 

 Tem a palavra a Sra. Deputada Maria das Neves. 
 
A Sra. Maria das Neves (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, de facto temos pouco tempo.  
Sr. Ministro, eu gostaria de saber, em termos de custos e benefícios, o que esta alteração da lei vai 

trazer para São Tomé e Príncipe. Que benefícios isto trará?  
Quando fazemos o balanço da concessão de visto de 15 dias, vemos que as embaixadas perderam 

receitas, consideravelmente. Hoje, há reclamações em todas as embaixadas, porque mesmo o valor para 
pagar o salário, às vezes, é difícil. Já ouvimos, e foi aqui dito há bocado, que os vistos que se concedeu de 
15 dias, há estrangeiros aqui e até já se fala de intentona de golpe de Estado, porque não há controlo. Que 
mecanismo é que o Governo terá para controlar a entrada de estrangeiros durante 6 meses neste pequeno 
Território?  

 
Murmúrios. 
 
Srs. Deputados, quando os senhores fizeram uso da palavra, eu não pronunciei. Peço que me 

respeitem.  
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Sr. Ministro, falou-se aqui da questão de reciprocidade e eu gostaria de voltar a pegar nisso. Temos aqui 
muitos empresários e os nossos cacheiros viajantes que desenrascam muito para irem à nossa sub-região, 
arranjar formas para abastecer o nosso mercado, e passam mal, porque não têm visto. Nessas condições, 
deve haver moedas de troca. Por que é que nem para esses empresários há reciprocidade? Eles passam 
mal e não conseguem obter visto.  

Temos muitos outros casos. Estudantes bolseiros que não conseguem visto. Temos o caso de doentes 
que não saem, porque não conseguem visto. Como é que o Governo pensa em fazer isso? 

Por último, Sr. Ministro, a questão de controlo e segurança do nosso país. Estamos a abrir a nossa 
fronteira, como é que vamos controlá-la? Isso é passar um cheque em branco ao Governo, como aqui já foi 
dito. Como é que vamos controlar a nossa fronteira? Como é que vamos controlar a permanência de 
estrangeiros aqui em São Tomé e Príncipe?  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Ministro, gostaria de agradecer-lhe pelas suas explicações sobre a 

iniciativa. Depois de ouvi-lo, muitas dúvidas que tinha sobre a iniciativa, e penso que por parte da maioria 
das Sras. e dos Srs. Deputados, ficaram dissipadas.  

Excepto alguns ruídos normais de uma Casa Parlamentar, vejo que de facto existe aquilo que a oposição 
sempre nega, existe democracia em São Tomé e Príncipe. O Governo apresenta as respostas que tem às 
perguntas das Sras. e dos Srs. Deputados, e é isso que é a Casa Parlamentar, é isso que é democracia.  

Excepto alguns momentos, estou satisfeito com o momento de debate político que estamos aqui a ter.  
Eu já ouvi não só o Governo como outras entidades sobre a isenção de visto de 15 dias, desde 2015, o 

resultado que o País vem tendo na área de turismo. De 2010, aumentamos de 10 000 para 30 000 turistas 
ou mais, porque acho que neste momento já estamos a mais de 30 000 turistas. Muito jovens hoje têm 
emprego, por causa de turismo. Há hoje uma Associação de Guias Turísticos que dá emprego a muitos 
jovens. Há muitos restaurantes, cafés e bares que vêm beneficiando com o turismo. Vem crescendo no País 
muitos empreendimentos turísticos. Em fim, como sempre se falou, o turismo é transversal e o país já 
começa a sentir efeitos positivos dessa abertura que se fez.  

Não vou aqui referir-me à questão de soberania de um Estado, porque é uma coisa muito básica e acho 
que não é aqui que vou tecer esse comentário, mas o Sr. Ministro já falou e parece que as pessoas não 
querem ouvir, não querem entender. Poderá voltar a responder, mas o povo está a acompanhar o debate e 
o povo ouviu a explicação do Sr. Ministro. Então, fica demonstrado que a oposição é isso mesmo. É sempre 
a mesma coisa e vamos continuar neste debate.  

O que temos que fazer é melhorar a questão de segurança. Estou de acordo com a Sra. Vice-Presidente 
da Assembleia que temos que reforçar a questão de segurança. Não se deve, como se quis aqui, minimizar 
a questão de intentona de golpe de Estado, porque é um assunto muito sério. Alguns Deputados quererem 
brincar com este assunto.  

Daí todo esforço do Governo, do Estado e do País, para através das parcerias com os nossos parceiros 
como a INTERPOL e não só, reforçar a questão da nossa soberania, da nossa paz, da nossa tranquilidade, 
que é um dos bens mais preciosos que o País tem.  

O turismo só está a aumentar e esperemos que aumente muito mais, para o bem dos são-tomenses, 
porque o País vende a paz, o País vende a tranquilidade, o País vende a serenidade, para além das nossas 
belezas e outras coisas que temos. É isto que os turistas vêm buscar em São Tomé e Príncipe, num 
período curto de merecidas férias, depois de 1 ano de trabalho. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves, para uma intervenção. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, pese embora a tentativa de perturbar as minhas 

intervenções cá na Assembleia, isto não me inibe, de modo algum, de fazer intervenções e passar as 
minhas ideias. 

De tudo quanto ouvi cá sobre esta iniciativa, acho que alguma questão esta por esclarecer, e é verdade. 
O próprio Governo é que tem estado a confundir as pessoas, levantando mais preocupações. 

Aqui foi dito que há casos de suspeição de tentativa de inversão da ordem constitucional, dois casos. 
Uns dizem, no primeiro caso, que estava envolvido um francês, que nunca mais apareceu. 
No segundo caso, há dois espanhóis, segundo informações, que estão detidos. Então pergunta-se: se o 

País está a correr tanto risco de haver grupos que querem inverter o estado das coisas, é agora que se vai 
abrir o País mais para os estrangeiros entrarem, sem qualquer coordenação e controlo? É isto que nos 
preocupa. Porque se não fosse o próprio Governo a dizer que estão a entrar estrangeiros, para darem o 
golpe de Estado, tudo bem. Mas se o próprio Governo faz essa acusação, em vários comunicados, e quer 
abrir a fronteira para que qualquer estrangeiro entre no País até 180 dias sem visto, aí é que a gente diz 
será mesmo? Pode levar-se a sério todo este comunicado, estas informações que têm passado na 
televisão? 

É esta a preocupação não só dos Deputados da oposição, mas também da grande maioria do povo. É 
esta a questão que preocupa. 
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O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia, para uma intervenção. 
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Sr. Presidente, Caras e Caros Deputados, eu queria só enaltecer aquilo 

que o Sr. Ministro disse cá. O Sr. Ministro tinha dito aos caros Srs. Deputados que esta faz parte da 
estratégia do Governo, e a lei não é fechada. Amanhã poderá ser mudada. 

O Governo tem intenção, num aspecto e, se não der certo, poderá mudar-se a qualquer momento. 
Digo isto por quê. Falando na questão do medo. Tivemos governos no nosso País que sempre tiveram 

medo. Medo até de se ariscar e de fazer coisas, e o medo é um acto de covardia. Por isso é que, se calhar, 
o País não progrediu muito. 

Digo isto, para vermos um exemplo. Um mais velho disse que, após o ano de 1975, África do Sul quis 
construir aqui no nosso país um aeroporto internacional, mas o Presidente na altura, Pinto da Costa, não 
aceitou. Por quê? Porque Angola e África do Sul não se davam muito bem e, como Angola é nosso irmão, 
não aceitamos. Hoje, Angola e África do Sul dão-se bem, os sul-africanos entram em Angola sem visto, e 
vice-versa, e nós é que ficamos aqui sem o aeroporto, porque não ariscámos. Amigo, amigo, negócio a 
parte, meus senhores. 

Outro aspecto, é para dizer também que quando o Governo estava aqui a fazer a apresentação da 
proposta de vistos para os turistas entrarem no nosso país… porque nós é que precisamos. Eles já não 
precisam. Em 40 anos, não criámos condições, de forma que fossem eles a nos darem vistos. Nós é que 
precisamos, porque não temos condições no nosso país, não criamos essas condições. E precisamos de 
turistas para poderem galvanizar e fazer crescer a economia. Hoje, o turismo cresceu a 265% e quem está 
a passar vergonha é o MLSTP/PSD, que na altura votou contra esse processo. 

Por isso, Sr. Ministro, se o processo é uma estratégia e faz parte do programa, até o último dia, o 
Governo pode legislar, porque tem 4 anos de mandado pelo povo. Vamos avançar, porque as coisas são 
para ser feitas, de forma que o povo possa sentir que o País está a recomeçar. O País ficou parado durante 
muitos anos. Este Governo, até o último dia, poderá ainda fazer coisas, de forma que, daqui há mais 4, 10 
anos, o País não conheça mais aquilo que foi caótico, durante 40 anos.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’ Oliveira, para uma intervenção.  
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, era para um contra protesto, mas acho 

extemporâneo, estou ultrapassado. 
A verdade é que houve um comunicado do MLSTP/PSD, e eu não disse mentira. É verdade. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador, para uma intervenção.  
 
O Sr. Joaquim Salvador (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Srs. e Sras. 

Deputados: Venho apenas aproveitar também estes pequenos minutos para, em primeiro lugar, agradecer 
ao Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, porque o que nos esclareceu aqui foi satisfatório. Estive há 
dias em uma reunião, em que os eleitores estavam preocupados com esses esclarecimentos. E porque foi 
esclarecido devidamente, agradeço o Sr. Ministro e estou convencido de que o Governo tem as suas 
consciências para de fazer melhor e para melhorar a situação do povo.  

Em segundo lugar, eu queria apenas partilhar algumas sensibilidades. Permitam-me aqui, Sras. e Srs. 
Deputados, dizer que a bíblia diz o seguinte, até não quero falar em capítulos: «há um tempo para cada 
coisa. Há um tempo para falar, há um tempo para ficar calado. Há um tempo para decidir, há um tempo 
para ouvir.» Acho que estamos aqui a fazer esse exercício, devemos ouvir e decidir no momento oportuno. 
Dou razão ao Governo, que é agora que acha que deve decidir nesta matéria e não há razões para 
contrariar. 

Gostaria de dizer ao Governo que efectivamente estamos no bom caminho e achamos que o povo está a 
nos escutar. Com esses esclarecimentos, apenas digo, muito obrigado. 

 
O Sr. Presidente: — Gostaria de dizer que já tenho aqui no meu registo cerca de 18 intervenções. 
Ainda há alguma intervenção? O MLSTP/PSD ainda quer intervir. 
 
O Sr. Secretário (Sebastião Pinheiro): — Apenas tem 28 segundos.  
 
O Sr. Presidente:— Tem 28 segundos e se passar eu corto-lhe a palavra. Estou a avisar já, Sr. 

Deputado.       
Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Guiva, para uma intervenção     
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, parece que o senhor quer passar para a outra fase 

e não chamar o Sr. Ministro para responder às perguntas que foram colocadas. 
Por isso, volto a perguntar: por quê que o Governo quer legislar nesta matéria, se os poderes já estão 

atribuídos ao Director dos Serviços de Migração e Fronteira? Qual é o objectivo disso? Por quê o Governo 
quer legislar? O Director dos Serviços de Migração e Fronteira já é representante do Governo? Por quê? 
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O Sr. Presidente: — O tempo terminou para o MLSTP/PSD.  
Tem a palavra a Sra. Deputada Alda Ramos, para uma intervenção.  
Tem 2 minutos. 
 
O Sra. Alda Ramos (ADI): — Sr. Presidente, gostaria de aproveitar para pedir às Caras e aos Caros 

Deputados que reflectissem e tomassem em consideração a aprovação desta Lei. 
Com a entrada de mais turistas em São Tomé e Príncipe… 
 
Murmúrios do Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
Sr. Deputado Delfim Neves, fique quieto! Desculpe, estou a intervir. Quando cada um interveio, eu não 

interrompi. Agora é a minha vez, então, deixe-me falar, por favor. Estou a dizer o que tenho o direito de 
falar, o que sinto.  

Portanto, mais entrada de turistas vem beneficiar São Tomé e Príncipe, em muitos sectores. 
Aproveito para dizer, entendam, Srs. Deputados, como quiseram, que a ONG Quá Téla, a loja da Quá 

Téla testemunha e tem alguns benefícios que se fosse só para os são-tomenses não teríamos. É mais com 
a entrada dos turistas em São Tomé. E vem beneficiar bastante as mulheres. 

Portanto, devemos agradecer também aos são-tomenses que lá vão, mas também devemos agradecer 
ao Governo, por tomar esta iniciativa. 

Estou a transmitir aquilo que vivo, aquilo que sinto. 
Podem abanar a cabeça, mas é a verdade. 
É isto que tenho a dizer. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Dionísio Fernandes, para uma intervenção. 

 
O Sr. Dionísio Fernandes (MLSTP/PSD): —  Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sras. e Srs. Deputados. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, é um pedido de esclarecimento, não é? 

 
O Sr. Dionísio Fernandes (MLSTP/PSD): — Sim, é um pedido de esclarecimento. 
Antes de passarmos à outra fase, como disse o Presidente, tendo em conta que estamos num período 

eleitoral, conforme disseram todos os Deputados que me antecederam aqui, gostaria de chamar atenção a 
todos os Deputados presentes, para salvaguardarmos este período eleitoral, suspendendo este projecto de 
lei, e retomaríamos depois das eleições. 

Gostaria de pedir isto, tendo em conta o período em que estamos. Não iremos ter um fluxo turístico, 
neste período, de certeza absoluta. Portanto, remeteríamos esta proposta de lei depois das eleições. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú, para uma intervenção. 
    
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a verdade é que ninguém aqui 

está a discutir nada em relação ao turismo, porque não existe nenhum turista que sai do seu lugar, para 
fazer turismo durante 6 meses. A nossa preocupação não tem nada a ver com o turismo, porque quando foi 
sobre o turismo, votamos a favor. Neste caso, não tem nada a ver com o turismo. 

Falsa questão, meus senhores.  
Eu acho que a Sra. Deputada queria fazer marketing e promover a sua empresa. Agora, já o fez. 
 
Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos 

Parlamentares, para uma intervenção. 
 
Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 

Presidente, Srs. Deputados, pese embora a minha intervenção aqui seja feita num quadro bastante restrito, 
porque os Deputados que motivaram aqui agora a minha presença, o fizeram enquanto pedido de 
esclarecimento, não contando o tempo, gostaria que a mim também fosse dado um tratamento idêntico, não 
contar o tempo, enquanto respondo aos pedidos de esclarecimento. Mas a minha resposta também será 
telegráfica, porque não há tempo para tudo isso. 

Esta questão de reciprocidade sobre a qual fundamentamos e exigimos, espero que as pessoas não nos 
oiçam e não nos peçam reciprocidade sobre nada mais, porque se nos pedissem reciprocidades sobre toda 
ajuda, sobre toda assistência e sobre tudo aquilo que nos dão, então o debate seria outro. 

Agora, dissemos que o Governo esta a trabalhar para que se obtenha, lá onde é possível, a 
reciprocidade. 

Se eu aqui não digo que estamos a trabalhar com tal países e que as negociações estão em tal nível, o 
que pusemos como argumento, o que eles têm como contra-argumento, é porque as relações diplomáticas 
são qualquer coisa que toda gente que está aqui sabe que é de tal modo sensível, que não podemos estar 
aqui a dizer que tivemos um encontro e dissemos isso e eles acham isso, e tudo mais. Portanto, aqui há 
muita gente que esteve no Governo e sabe que as negociações não se fazem desta forma. 
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Disse-se aqui que não podemos entrar em nenhum país sem visto. Não é verdade. Há inclusive um 
tratado que foi ratificado aqui, em que há reciprocidade. 

É verdade que os Srs. Deputados focalizaram imenso na questão de 6 meses. Inicialmente, eu não 
gostaria de falar sobre isto, mas achei que era preciso, para esclarecimento de toda gente. Ninguém, em 
virtude da nossa Lei, pode ficar aqui mais do que 90 dias. Pode obter um visto de 108 dias, dado pelo 
Director de Fronteira ou pelas embaixadas, mas não pode permanecer mais que 90 dias. Isto está na Lei. 
Não sou eu quem está a inventar. Por isto, ninguém permanecerá. 

A questão de controlo, levantada aqui por um dos Deputados, é uma questão séria. Mas não é só para 
quem vem por 90 ou 108 dias. É para quem tem residência permanente, é para criminoso que demos a 
nacionalidade são-tomense, criminoso que até foi expulso pelo nosso Governo, porque tentou meter aqui 
bebidas falsificadas, tentamos expulsá-lo e fomos impedidos, o Governo caiu e foi-lhe dada a própria 
nacionalidade, para que possa integrar. Hoje é um cidadão são-tomense, porque lhe demos a 
nacionalidade. 

Portanto, a questão do controlo é uma questão muito séria, mas estamos a trabalhar nisto e não é por 
acaso que hoje se apanha muito mais pessoa com droga, se apanha muito mais armas, se apanha muito 
mais dinheiro. O controlo aumentou, porque a cooperação internacional também aumentou e isto permite 
que se faça. 

Há muitas questões que foram aqui solicitadas, mas há uma questão clara. Não há país que enfrente 
maior acção de terrorismo inimigo no mundo do que os Estados Unidos. E aqui há pessoas que já foram 
para os Estados Unidos, e viram que o primeiro visto que receberam era de 1 ano, com várias entradas, 
obviamente. Portanto, o terrorista, não é porque tem 15 ou 20 dias. É o objectivo, ele busca uma forma. 

Os Srs. Deputados me dirão que os Estados Unidos têm mais meio de controlo e tudo mais, mas 
também tem os terroristas mais afoitos, porque entram lá. 

A França tem mais controlo e tudo mais, mas também tem terroristas mais afoitos. 
Por isso, não estamos a dizer que a questão do controlo não seja necessária, é uma necessidade 

absolutíssima, mas a verdade é que a gente vem trabalhando também nesta vertente. E não é um acaso, 
repito, que hoje se apanhe mais gente com droga, que se apanhe mais criminosos, que se descubra as 
coisas. Aliás, toda gente sabe, porque é do conhecimento público, que temos uma cooperação portuguesa 
no domínio da Polícia Judiciária e estão cá procuradores portugueses. 

E a nossa cooperação com o Brasil nesse domínio toda gente sabe. 
Com os Estados Unidos, toda gente sabe. 
Por isso, há mecanismos de controlo. 
Agora, duas questões, para eu terminar esse esclarecimento. 
A questão do custo e benefício. É verdade que não é fácil quantificar. Não é também fácil hoje, sabemos 

o quanto nos custa. O que nos custa é abdicar-nos das receitas das embaixadas. Sabemos quanto é, mas 
custa-nos também um maior reforço do controlo e da segurança e custa-nos um risco que não se pode 
esconder, porque quanto maior for a massa de gente, há probabilidade de que no meio deles haja gente de 
má-fé ou má gente. É verdade, é um risco, mas o pior seria não fazer nada e, porque temos medo, 
fecharmos, fecharmos e fecharmos. Isto é que não pode ser. Mas admito que há este risco. 

Quando se pergunta por quê abrir a fronteira agora, é outra questão que eu gostaria de esclarecer aqui. 
É que não se está a abrir agora. Eu estou a dizer que isto faz parte de uma estratégia de desenvolvimento 
do País, que tem a ver com o reforço da amizade, mas tem a ver com o reforço do turismo, tem a ver com a 
criação das condições, tem a ver com um conjunto, eu diria, uma constelação de coisas que permitam que o 
País seja mais atractivo, mais aberto e mais transparente também. É isto que se pretende. 

Essa questão das receitas para as embaixadas foi amplamente discutida. As embaixadas perdem uma 
receita, mas um país não pode fundar a permanência dos seus diplomatas no estrangeiro nas receitas 
obtidas pelos vistos, quando a tendência universal é a liberdade de circulação. Aconteceu na União 
Europeia, aconteceu já na CDAO. A nossa zona é a que que está mais atrasada, mas na última reunião 
ainda tomaram a decisão de que se devia avançar. Quer dizer que receitas provenientes das soberanias, 
das fronteiras e dos vistos são receitas que estão em decadência, não têm qualquer sustentabilidade. 
Portanto, temos que preparar-nos para isso. Somos membros da CIAC. Se amanhã a CIAC decidir 
implementar, toda gente do Chade, Camarões e todos os outros poderão vir aqui. 

Cabo Verde é membro da CDAO e tem que ter as fronteiras abertas para 190 ou 180 milhões de 
nigerianos. 

Como eu digo, são desafios da globalização, com os quais temos que aprender a lidar. Hoje ainda 
podemos controlar, fazendo um ou outro decreto, e não fazendo. Amanhã, se a CIAC decidir, toda essa 
gente poderá estrar, não controlamos, sob pena de sairmos da CIAC. Também é uma opção, mas que 
certamente este Governo não fará, jamais. 

A questão da oportunidade, por quê agora? É uma questão de juízo de oportunidade. Eu voltarei, não 
porque o outro fez. O governo anterior isentou Angola, e apenas Angola. E eu pergunto, por quê não se 
discutiu reciprocidade com Angola, que é o País mais próximo de nós, com o qual temos laços 
imbricadíssimos de amizade, de cooperação, de consanguinidade, e tudo mais? Porquê? O que eu direi se 
me perguntarem? Certamente o fizeram, mas o momento não era oportuno para Angola. Mas o governo 
continuou a pensar que, apesar de não ser oportuno para Angola, era bom para nós isentar os angolanos e 
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autorizar a sua entrada. E foi feito. Tanto mais foi bom que a moda pegou. Chegamos e dissemos, não só 
Angola, mas toda CPLP. Portanto, é isto. 

Agora, que há o desafio que aqui se disse, que os riscos existem, é verdade e ninguém pode negar, mas 
a nossa missão é lutar contra os riscos, prever e antecipar os riscos. 

  
O Sr. Presidente: — Terminamos as intervenções sobre esta matéria.  
Posto isto, vou propor a votação. Vamos rapidamente submeter a proposta de lei n.º 32/X/8.ª/2018 – 

Segunda alteração à Lei n.º 5/2008 – Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros em São Tomé e Príncipe 
à votação. 

 
Submetida à votação, foi aprovada com 31 votos a favor, do ADI, 16 votos contra, sendo 5 do PCD, 10 

do MLSTP/PSD e 1 do UDD e uma abstenção da Deputada Independente. 
 
A Mesa recebeu um requerimento, solicitando a discussão, na especialidade, em plenária, mas gostaria 

também de anunciar que, tendo em conta o tempo, faríamos um intervalo de 30 minutos, só depois 
retomaremos para a apresentação do requerimento que tenho sobre a Mesa. 

 
Eram 14 horas e 37 minutos. 
 
Sras. e Srs. Deputados, vamos retomar a nossa sessão. 
 
Eram 15 horas e 30 minutos. 
Como define o nosso Regimento, a etapa seguinte é a discussão e aprovação, na especialidade, e o 

artigo 162.º espelha o seguinte: «Salvo disposto no Regimento, a discussão e votação na especialidade 
cabe à comissão competente em razão da matéria.» Porém, diz também, no seu artigo 163.º que «O 
Plenário pode deliberar, a todo o tempo, avocar a si a votação na especialidade a requerimento de pelo 
menos 5 Deputados. 

Tenho o requerimento introduzido pelo Grupo Parlamentar do ADI… 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Já era de esperar. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Como sempre, para despachar. 
 
O Sr. Presidente: — …e, para a sua admissibilidade, vou ter de submete-lo à votação. Peço a Sra. 

Secretária para proceder à leitura do mesmo. 
 
A Sra. Secretária (Celmira Sacramento): — Sr. Presidente, passo a ler o requerimento submetido à 

Mesa por um grupo de Deputados do Grupo Parlamentar do ADI.  
«Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé. 
 Requerimento. 
Nos termos do artigo 163.º e n.º 3 do artigo 211.º, ambos do Regimento da Assembleia Nacional, os 

Deputados abaixo-assinado vêm requerer à Mesa da Assembleia Nacional a apreciação e aprovação, na 
especialidade, em Plenário da Assembleia Nacional, da proposta de lei n.º 33/X/8.ª/2018 – Segunda 
Alteração à Lei n.º 5/2018 – Regime Jurídico dos Cidadãos Estrangeiros em São Tomé e Príncipe.  

Assembleia Nacional, em São Tomé, ao 15 de Agosto de 2018. 
Idalécio Augusto Quaresma, Abnildo d’ Oliveira e Salcedas Barros.» 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — San Secletália ê, quais são os nomes? Idalécio, Salcedas… 
Já passou o prazo… 
 
O Sr. Presidente: — Os nomes estavam incompletos. Faltam mais dois. 
 
Murmúrios. 
 
Não, não passou o prazo. Ainda estamos a discutir, ainda nem sequer foi à votação. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Já passou o prazo. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — O requerimento que foi não respeita o Regimento. Não é! Baixa para a 

Comissão. 
 
O Sr. Presidente: — Completou-se agora alguns nomes, mas os três que figuravam noutro requerimento 

eram os mesmos.  
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O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Nem adianta fazer isso. Baixa para a Comissão. Passou o prazo para 
avocar algo. 

 
O Sr. Presidente: — O que se pode fazer? Já foi aprovado na generalidade e, se calhar, amanhã, como 

temos…  
Continua… 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Não. Não abra precedente, Sr. Presidente! Não está agendada 

para amanhã. 
 
O Sr. Presidente: — Todavia, se for necessário, vou convocar uma Conferência de Líderes, depois, para 

reintroduzir isso. 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — O que é que custa baixar à Comissão? 
 
O Sr. Presidente: — Está bom, pode-se baixar à Comissão. Não há problema nenhum. Já está 

aprovado na generalidade. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — De facto apresentamos o requerimento a avocar a discussão, na 

especialidade, do diploma, em Plenário. Não introduzimos o documento fora do prazo. Entrou em tempo útil 
e o Presidente ainda não fechou o debate. Não passamos. Ainda não votamos o documento na 
generalidade… 

 
Uma voz: — Como?  
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Ainda não votámos... 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Como? Já votámos. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Desculpa, desculpa… 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Não votamos? 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Peço desculpas. Portanto, o que aconteceu é que entregamos o 

documento e, podem confirmar, as duas assinaturas são das mesmas pessoas e a caligrafia é a mesma. A 
única coisa que estava incompleta, completamos aqui na Mesa, mas não quer dizer que entrou depois do 
anúncio do Presidente. Entrou a tempo. 

 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos continuar com os nossos trabalhos. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Este ponto, não. 
 
O Sr. Presidente: — Deixe-me falar. A menos que o senhor queira sentar aqui. Eu ainda não falei e já 

está… 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD):— Eu não quero sentar. Só quero que o senhor respeite o Regimento! É só 

isto, mais nada! 
 
O Sr. Presidente: — Tendo em conta aquilo que aconteceu, está aprovada na generalidade, 

encontraremos uma forma de aprovar isso na especialidade. Ponto final, acabou!   
Vamos dar sequência, rapidamente passar à apreciação do artigo 2.º… oh, desculpa, o segundo ponto, 

que está relacionado com a discussão e votação, na generalidade, da proposta de lei n.º 34/X/8.ª/2018 – 
Regime Jurídico de Exploração e Extracção de Inertes, com um tempo de debate de 60 minutos, assim 
distribuídos: o Governo tem 20 minutos, o ADI tem 20 minutos, o MLSTP/PSD tem 9 minutos, o PCD tem 5 
minutos, o Deputado do UDD tem 3 minutos e os Deputados Independentes têm 1 minuto cada Deputado.  

Convido o Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, para fazer a apresentação desta iniciativa. 
 
Murmúrios. 
 
Vai-se baixar à discussão na especialidade, isto não é problema. Estou a dizer, para se saber 

publicamente que tomei a decisão de se baixar à Comissão.  
Agora, tem a palavra o Sr. Ministro, para uma intervenção. 
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O Sr. Ministro da Presidência do Concelho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares: — Sr. 
Presidente, eu queria pedir, se fosse possível, porque quando cheguei aqui percebi mal, a última sessão, 
pensei que iríamos hoje continuar. Foi um erro meu, que só me foi esclarecido aqui. Por isso, estive a ver o 
outro ponto, que demorou bastante, tive que intervir, e não estou agora em condições de poder fazer a 
intervenção. Agradecia que se passasse para outro ponto e, depois, introduziríamos este a seguir, mas na 
sessão de hoje. 

 
O Sr. Presidente: — Portanto, vou solicitar o parecer da 4.ª Comissão, que tenho cá comigo. 
 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, pedido de esclarecimento. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Guiva, para um pedido de esclarecimento. 

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, não sei se entendi bem, o Sr. Ministro pediu que 

avancemos para outro ponto, atendendo que ainda não está em condições de fazer a apresentação do n.º 
2, que está agendado, mas o Sr. Presidente pede à 4.ª Comissão para apresentar o parecer, quando ainda 
não foi apresentada a matéria? Convenhamos!  

  
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Bilaine Ceita. 
 
Sra. Bilaine Ceita (ADI): — Sr. Presidente, após a intervenção do Sr. Ministro, a minha sugestão é que 

passemos para o 3.º ponto e, logo de seguida, para o segundo.  
Muito obrigada. 
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Ministro concorda? Assim, daria tempo para preparar? 
Vamos apreciar o 3.º ponto da ordem do dia, que diz respeito à discussão e votação, na generalidade, 

especialidade e final global, da proposta de resolução n.º 56, que aprova para ratificação o Protocolo ao 
Tratado de Criação da Comunidade Económica Africana, relativo ao Parlamento Pan-africano, com um 
tempo de 60 minutos, cabendo ao Governo 20 minutos, ao ADI, 20 minutos, ao MLSTP/PSD, 9 minutos, ao 
PCD, 5 minutos, ao Deputado do UDD, 3 minutos, e os Deputados Independentes, 3 minutos, sendo 1 
minuto para cada interveniente. 

Portanto, Sr. Ministro, convido-o a apresentar esta proposta de resolução. 
 
Murmúrios. 
 
   Bem, entendo o que é que está a acontecer. Como o Sr. Ministro dizia, tínhamos agendado para o dia 

13, como vocês sabem, 11 pontos; para o dia 14, tínhamos 5 pontos e, para o dia 15, em princípio, hoje, por 
termos tido uma infelicidade há dias, nós adiamos tudo. E ao adiar-se, se calhar, apanhou o Sr. Ministro um 
pouco de surpresa, porque não estava à espera que houvesse essa alteração. Certamente pensou de forma 
contrária. Decidimos, na altura, tomar tudo o que tinha a ver com a data do dia 15 e discutirmos mesmo 
hoje. Portanto, criou alguma perturbação ao Ministro dos Assuntos Parlamentares.  

Assim sendo, vamos passar para o último ponto e, eventualmente, veremos depois como definir a 
agenda para os outros dois dias, tendo em conta as matérias que ficaram por discutir. 

 
Murmúrios. 
 
Acho que seria pertinente, se calhar, amanhã, agendar um dos pontos e o outro ficará suspenso. Para 

amanhã, os dois pontos ou então um ponto amanhã e outro para depois de amanhã. Se for necessário, se 
calhar, proporcionaríamos uma Conferência de Líderes, amanhã de manhã, para reagendarmos esse 
assunto rapidamente.  

 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — O Presidente tem razão, como expôs, mas precisamos também do 

parecer de outros líderes, porque nos vai obrigar a alterar as agendar para os dias de amanhã e depois, 
como foi acordado na Segunda-feira. A nossa proposta seria reportar os pontos 2 e 3 para a agenda da 
Sexta-feira, que tem menos ponto, porque para amanhã temos 11 pontos agendados, e para a Sexta-feira 
temos apensas 6. Então, esses dois passariam para a agenda da Sexta-feira.  

É a minha proposta.  
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Gostaria de ouvir da parte dos outros líderes, se concordam. Caso contrário, sugiro 

seguinte uma Conferência de Líderes hoje ao finalizar. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Hoje? 
 
O Sr. Presidente: — Sim, para refazer essa agenda. 
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Murmúrios. 
 
Ou então, amanhã de manhã, será a primeira coisa a fazer. Caso não, faremos agora. É só redefinir para 

a Sexta-feira. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente,… 
 
O Sr. Presidente: — Sim, Sr. Vice-Presidente. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — É apenas para ajudar.  
Na Segunda-feira, foi dito aqui também que não era necessário uma Conferência de Líderes, já que a 

Assembleia é soberana, estava reunida e os líderes estavam presentes. E assim se procedeu. Penso que 
não há necessidade de, amanhã de manhã, reunirmos em Conferência de Líderes, quando já foi tudo 
agendado. Apenas é trocar. Isso apenas se deveu, infelizmente, ao infortúnio que aconteceu na Segunda-
feira. Por isso, os Líderes estão cá, houve uma proposta e basta se pronunciarem sobre a proposta, para 
que avancemos. 

 
O Sr. Presidente: — Neste caso, gostaria de saber do Líder do PCD a sua opinião. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Isso é alteração da agenda e tem os seus trâmites próprios, em termos 

regimentais, e a Mesa sabe que eu não estou muito disposto a discutir isto. A alteração da agenda do 
Plenário tem trâmites próprios, Sr. Presidente. 

 
O Sr. Presidente: — Diga-me, Sr. Deputado.  
A Assembleia é soberana e, se for necessário, colocarei esta questão à votação. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Leia o Regimento, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, vamos recolocar para amanhã ou para depois de amanhã? 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Ami na scá piá cala sun fa ê. Leia o Regimento. 
 
O Sr. Presidente: — Vamos ser coerentes! Na Segunda-feira, fizemos uma Conferência de Líderes aqui, 

decidimos alterar tudo, e foi tudo muito bem, tendo em conta aquele infortúnio que tivemos. Daí que estava 
a sugerir que tivéssemos uma Conferência de Líderes logo ao finalizar a plenária. Terminada, ajuntar-me-ia 
aos três Líderes dos Grupos Parlamentares, para redefinirmos isso rapidamente. 

  
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Não vou reunir. 
 
O Sr. Presidente: — O Regimento diz isso. Então, encarecidamente, convido o Sr. Deputado para, no 

final desta sessão, irmos ao meu gabinete e voltarmos a falar disto. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Não estão aqui todos os Deputados? Decidam.  
 
O Sr. Presidente: — Mas, Sr. Deputado, é aquilo que eu disse há pouco tempo. Portanto, estão todos os 

Deputados, decidamos cá.  
Bem, vamos continuar, porque ainda temos uma discussão a fazer e, no final, veremos como organizar 

isso. 
Bem, digam-me alguma coisa. Pode-se propor a alteração da agenda no Plenário? Também está no 

Regimento. Daí que devíamos fazer isso agora. 
Estou a ver que não há concordância nenhuma, então, neste caso, vou submeter isso à votação. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Idalécio Quaresma. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Sr. Presidente, creio que, tendo em conta esta situação, ficaríamos 

com dois pontos para resolver, que é a discussão, na generalidade, da proposta de lei que aprova a 
extracção de inertes e a confirmação do Parlamento Pan-africana. Então, passaríamos para o ponto 4 e o 
Sr. Presidente agendaria para amanhã uma Conferência de Líderes, logo de manhã, para acertarmos as 
agendas para as duas reuniões futuras. Então, regressamos à proposta que eu tinha feito, logo no início. 
Era precisamente isso. Sendo assim, vamos passar a abordar o 4.º ponto da ordem do dia. 

Portanto, Srs. Líderes, volto a convidá-los para amanhã às 9 horas em ponto. Estarei no meu gabinete, 
para termos uma Conferência de Líderes, rapidamente, para agendarmos esses assuntos.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves.  
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Sr. Delfim Neves (PCD): — Eu fiquei com alguma dúvida sobre a proposta do Líder do Grupo 
Parlamentar do ADI, porque dá-me a impressão de que estamos a modificar os pontos que estão 
agendados para esta reunião de hoje. É uma modificação, pode ser feita. No entanto, propõe que a 
Conferência reveja o agendamento dos pontos que já estão fixados para hoje, 3 e 4, acho eu, não é? Se 
não estou engano… 

 
Uma voz: — 2 e 3. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Mas 2 e 3 já estão agendados. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Mas, na impossibilidade de a concretizar… 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Estão agendados para esta reunião. Vai agendar uma nova reunião 

plenária? 
 
O Sr. Idalécio Quarema (ADI): — Vamos reagendar. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Vamos ver qual é a agenda de amanhã, depois de amanhã. As agendas 

de amanhã e depois de amanhã já estão feitas e publicadas. Podem ser alteradas sim, por deliberação do 
Plenário. Não da conferência... 

 
O Sr. Martinho Domingos (ADI): — Sempre defendemos isso! 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — O Sr. Deputado Domingos só faz confusão! O Sr. Presidente disse que 

vai convocar Conferência. O que estou a dizer é que não é a Conferência que decide. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, só me resta uma alternativa, submeter a questão ao 

Plenário, para votarmos. 
Quem estaria a favor de que os pontos 2 e 3 sejam reagendados para a discussão de Sexta-feira, o 

favor de se pronunciar. 
 
Submetida à votação, foi aprovada com 30 votos a favor, do Grupo Parlamentar do ADI, 5 votos contra 

do PCD e 10 abstenções, sendo do MLSTP/PSD, do Deputado do UDD e da Deputada Independente. 
 
Murmúrios. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Para a discussão da agenda de amanhã? 
 
O Sr. Presidente: — Para a Sexta-feira, só temos 6 pontos, podemos pôr mais dois. No início, tinha 

proposto para a Sexta-feira e o Sr. Deputado Delfim Neves disse uma coisa que é sensata, estamos aqui no 
Plenário, podemos decidir, porque o Plenário é soberano. Então, coloquei em votação e votaram a favor. 
Agora, como é que…  

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Vê o artigo 68.º do Regimento. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Não quero saber de nada. Já está agendado.   
 
O Sr. Presidente: — Bem, é muita brincadeira. Paciência! Vamos deixar assim e amanhã de manhã às 9 

horas convoco assim os Líderes, para termos uma reunião da Conferência de Líderes e ponto final. 
 
Protestos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
Murmúrios do ADI.  
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — O senhor não manda em ninguém. O senhor está a usar um tom de voz 

muito alto comigo. Aqui não tem de idade. 
 
O Sr. Presidente: — Artigo 68.º, garantia da ordem do dia. E aqui diz que não pode haver voto contra, e 

eles votaram contra. Eu não posso avançar, se aqui diz que com voto contra a agenda fica bloqueada. Mas 
essa agenda não é para hoje, é para a Sexta-feira. Não, não, não espera aí, Sr. Deputado. Não me induza a 
erro. Essa é para a Sexta-feira e não para hoje. «A ordem não pode ser preterida e nem interrompida…». 
Não estamos a interromper, estamos a propor para a Sexta-feira. «…a não ser nos casos expressamente 
previstos no Regimento ou por deliberação da Assembleia, sem votos contra.»  
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O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Tem voto contra. 
 
O Sr. Presidente: — Mas isto é para a Sexta-feira e não para hoje. É por isso que estou a dizer já agora, 

como é tudo por buscar clivagem, amanhã de manha às 9 horas eu convoco uma reunião da Conferência 
de Líderes.  

 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Eu não virei.  
 
O Sr. Presidente: — Então, se não vier, paciência, mas vou ter reunião da Conferência de Líderes. Vou 

pedir aos serviços para fazerem a convocação, para vocês aparecerem.  
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, o senhor é um especialista em violar o Regimento. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, desculpe lá! Se está a procurar para eu me enervar, não me vou 

enervar. Estamos na sessão plenária e temos que continuar a nossa sessão. Vamos agora discutir o quarto 
ponto da ordem do dia. Trata-se da discussão e votação, na generalidade, especialidade e final global, do 
projecto de resolução n.º 79/X/8.ª/2018 – Que Prorroga o Período de Funcionamento da 8.ª Sessão 
Legislativa, 60 minutos de debate, assim distribuídos: o Governo tem 20 minutos, o ADI tem 20 minutos, o 
MLSTP/PSD tem 9 minutos, o PCD tem 5 minutos e o Deputado do UDD tem 3 minutos e independente tem 
3 minutos.  

Tem a palavra a Sra. Secretaria, para proceder à leitura do projecto de resolução n.º 79/X/8.ª/2018. 
 
A Sra. Secretária: — Sr. Presidente, «Projecto de resolução n.º 79/X/8.ª/2018 – Prorrogação da 8.ª 

Sessão Legislativa da X Legislatura da Assembleia Nacional.  
Preâmbulo. 
Aproximando-se o encerramento da última Sessão Legislativa da X Legislatura, previsto para 15 de 

Agosto corrente, factor determinante para a suspensão do funcionamento normal da Assembleia Nacional 
até a abertura da legislatura seguinte; 

Considerando que a Assembleia Nacional tem em curso a apreciação de várias iniciativas legislativas de 
reconhecido interesse político, tanto em fase de generalidade, como em fase de especialidade, que não 
sendo analisados e votados em tempo oportuno, regimentalmente, caducam com o término da Legislatura; 

Atendendo igualmente que a 1.ª Sessão Legislativa só conheceu o seu início a 22 de Novembro de 2014 
e não a 15 de Outubro daquele ano, desperdiçando mais de um mês daquela sessão, tendo em conta a 
data em que foram realizadas as eleições legislativas, autárquicas e regional, em 2014; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. Prorrogação. 
É prorrogado o período normal de funcionamento da Assembleia Nacional nesta 8.ª Sessão Legislativa 

da X Legislatura, até o dia 31 de Agosto do corrente ano, nos termos do n.º 1 do artigo 59.º do Regimento 
da Assembleia Nacional, para que sejam concluídos os trabalhos parlamentares de análise e votação das 
iniciativas legislativas em curso. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente resolução entra imediatamente em vigor.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, ao 15 de Agosto de 2018. 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo.» 
 
O Sr. Presidente: — Após a leitura do projecto de resolução, vamos imediatamente passar ao debate na 

generalidade sobre a matéria em apreço.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, mais uma vez, pese embora as pessoas que não gostam 

da minha voz, sou obrigado a falar, porque não consigo estar a ver atropelos daquilo que é o nosso 
catecismo, o Regimento. Portanto, o que está aí é que não podemos deliberar em Plenário sobre esta 
prorrogação. Os trabalhos terminam hoje. Encerrados, a Comissão Permanente poderá prorrogar o 
funcionamento da Assembleia ou, neste caso também, pode ser por iniciativa de mais de metade dos 
Deputados. Não é a Mesa da Assembleia que propõe. Primeiro tem que encerrar… 

 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Isto é escola. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — …ah, ah, ah, muito bem. Obrigado.  
Primeiro tem que encerrar e depois a Comissão Permanente ou mais de metade dos Deputados podem 

propor a prorrogação até o dia 31.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’ Oliveira. 
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O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, estamos num debate e as pessoas querem nos levar 
para um caminho errado. O artigo 59.º, na epígrafe diz: «Convocação fora do período normal de 
funcionamento.» Até zero horas de hoje ainda estamos no período de funcionamento. Então, a Assembleia 
pode decidir, e estamos em plenária, aquilo que for necessário e aquilo que está agendado. Até zero horas 
ainda estamos em funcionamento.  

 
O Sr. Vasco Guiva (MLSTP/PSD): — Chê! Onde está o professor, presidente daquela bancada? 
 
O Sr. Presidente: — Está em funções agora. Também não diz aquilo que está a dizer aqui. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Esta iniciativa é da Comissão, não da Mesa. 
 
O Sr. Presidente: — Qual é o artigo do Regimento que diz isso? 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Leia para eu ouvir. 
 
O Sr. Presidente: — E mais ainda, a plenária é soberana.  
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — O senhor não está autorizado a ditar. 
 
Uma Voz do MLSTP/PSD: — Ditador! 
 
Murmúrios do PCD e do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Muito obrigado Sr. Deputado. Se eu gritei alguma vez contra si, penitencio-me 

perante isso, mas vamos continuar os nossos trabalhos. Como eu dizia, vamos agora submeter à votação o 
projecto de resolução.  

 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 15 votos contra, sendo 5 do PCD, 9 do 

MLSTP/PSD, 1 do Deputado do UDD e 1 abstenção da Deputada Independente. 
 
Está aprovada a prorrogação do mandato até dia 31 de Agosto.  
Vamos agora apreciar o documento na especialidade, preâmbulo.  
Portanto, a Sra. Secretária já fez a leitura e, se houver alguma alteração a fazer, o favor de se 

pronunciarem.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 15 votos contra, sendo 5 do PCD, 9 do 

MLSTP/PSD, 1 do Deputado do UDD e 1 abstenção da Deputada Independente. 

 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 15 votos contra, sendo 5 do PCD, 9 do 

MLSTP/PSD, 1 do Deputado do UDD e 1 abstenção da Deputada Independente. 
 
Artigo 2.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 15 votos contra, sendo 5 do PCD, 9 do 

MLSTP/PSD, 1 do Deputado do UDD e 1 abstenção da Deputada Independente. 
 
Vamos passar à votação final global projecto de resolução n.º 79/X/8.ª/2018 – Prorrogação da 8.ª 

Sessão Legislativa da X Legislatura da Assembleia Nacional. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 31 votos a favor do ADI, 15 votos contra, sendo 5 do PCD, 9 do 

MLSTP/PSD, 1 do Deputado do UDD e 1 abstenção da Deputada Independente. 

 
Está aprovado o projecto de resolução que prorroga o funcionamento da 8.ª Sessão Legislativa.  
Terminamos assim o nosso trabalho de hoje. Amanhã retomaremos, mas às 9 horas teremos uma 

reunião da Conferência de Líderes e depois a sessão plenária.  
 
Eram 16 horas e 25 minutos. 
 


